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1. A história

Este número da revista “Eleições”
surge quando decorre o 30º
aniversário da fundação do orga-
nismo responsável pela sua publi-
cação. 

Com efeito, o STAPE, como órgão
executivo eleitoral do Ministério da
Administração Interna, iniciou a
sua actividade – ainda sob a desi-
gnação de “Departamento
Eleitoral” – em Agosto/Setembro
de 1974 sendo legalmente institu-
cionalizado com a publicação da
primeira lei orgânica do M.A.I. (D.L.
nº 746/74, de 27 de Dezembro)
sob a designação de Secretariado
Técnico dos Assuntos Políticos,
direcção geral com competências
exclusivas em matéria eleitoral
(artº 8º desse diploma).

Em 1976 as funções generica-
mente enunciadas no atrás citado
diploma foram regulamentados
pelo D.L. nº 329/76, de 7 de Maio,
que veio alterar a designação da
direcção geral para Secretariado
Técnico dos Assuntos Políticos
e Eleitorais (STAPE).

Como se referiu, há 10 anos atrás,
em número especial desta revista: 

“Em 1977 o STAPE, mantendo a
sigla, “transforma-se” perdendo o
rótulo “Políticos” e ganhando o de
“para o Processo” na nova lei
orgânica do M.A.I. aprovada pelo
D.L. nº 342/77. Como sugere o
preâmbulo deste diploma o papel
do STAPE “na organização e exe-
cução dos processos eleitorais foi
devidamente provado” e, acres-
centa, “o seu campo de acção fica
claramente delimitado na lei aos
aspectos técnicos do processo
eleitoral…”.

É na sequência dessa clarificação
funcional – a designação
“Assuntos Políticos” nunca reco-
briu, de modo efectivo, qualquer
actividade na área da política par-
tidária – que o Decreto
Regulamentar nº 72/79, de 29 de
Dezembro, vem especificar mais
detalhadamente as competências
e atribuições de cada um dos sec-
tores do STAPE, especificação que
sofre ajustamentos de pormenor
no Decreto Regulamentar nº 43/80,
de 27 de Agosto, que visou criar
subunidades orgânicas que pre-
tendiam conferir maior opera-
cionalidade a um serviço com
provas dadas.
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Finalmente o DL nº 55/87, de 31 de
Janeiro, a propósito de uma
reestruturação orgânica do MAI
veio reafirmar como domínios de
actuação do Ministério a “actual-
ização do recenseamento eleitoral”
e a “organização e execução dos
processos eleitorais” continuando
a conferir essas atribuições ao
STAPE de que foi publicada uma
nova legislação reguladora, com
pequenos ajustamentos internos
na sistematização de competên-
cias, através do DL nº 15/89, de 11
de Janeiro.

Ao STAPE, em síntese, foi desde
sempre cometida a organização
dos processos eleitorais e de
recenseamento eleitoral nos
domínios jurídico, financeiro e
logístico sendo, além disso, o
órgão técnico de consulta, estudos
e apoio do MAI em matéria eleitoral
e estrutura coordenadora e de
apoio técnico dos órgãos peri-
féricos da administração elei-
toral.”

Não sendo este um número
comemorativo da revista – sempre
fomos, como instituição, avessos a
comemorações e/ou mediatismos
promocionais – parece normal que,
com orgulho, aqui relembremos a
criação de um organismo que jul-
gamos ter vindo a contribuir, de
forma decisiva, para a institucio-
nalização e solidificação da
Democracia em Portugal.

Sem alardes ou arroubos de pro-
tagonismo, de forma discreta mas
eficaz, o STAPE tem, ao longo das

últimas três décadas, exemplar-
mente cumprido a sua missão de
proporcionar a realização de
eleições livres e justas ao povo
português.

É o que sentem e afirmam os que,
de fora da instituição, melhor co-
nhecem o nosso trabalho e, sobre-
tudo, o que profundamente sentem
todos aqueles que, desde os
primórdios e até ao presente, têm
trabalhado nesta casa, dando o
melhor de si - muitas vezes em
condições de enorme precariedade
e forte pressão psicoló-gica - obe-
decendo a um imperativo de
Serviço Público no qual,
enraizadas na sua cultura, cons-
tituem pedras de toque: a isenção
política, a correcção e rigor de
actuação técnica e a noção clara
de que nenhum acto eleitoral ou
referendo pode ser adiado – como
frequentemente sucede noutras
situações – devido a insuficiência
técnica ou logística. 

Nesta evocação não podemos
deixar de, com emoção, recordar
que em 25 de Abril de 1975, dia
das eleições para a Assembleia
Constituinte, o que até então era
uma revolução militar se transfor-
mou numa “revolução” civil, com 5
711 829 portugueses (cerca de
92% dos eleitores) a, festivamente,
acorrerem às urnas, dessa forma
legitimando e sufragando, massiva
e afirmativamente, a própria ideia
da Democracia pluralista que
enformava o programa do Mo-
vimento das Forças Armadas. E o
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STAPE não teve, nesse transcen-
dente e singular processo, um
papel menor.

No âmbito desse acto fundador é
de elementar justiça recordar, de
forma impressiva e calorosa, o
papel fulcral desempenhado pelo
então Ministro da Administração
Interna, Coronel Manuel da Costa
Brás, militar de Abril e um dos
redactores do Programa do
Movimento das Forças Armadas,
que, com evidentes riscos políticos
e pessoais, reiteradamente insistiu
e corajosamente se bateu, em
várias sedes civis e militares, pela
necessidade imperiosa de realiza-
ção do acto eleitoral previsto no
Programa do MFA. Além disso,
suportou firme e solidariamente a
acção do STAPE na organização
do primeiro recenseamento
eleitoral (que inscreveu mais de 6
200 000 eleitores) e do primeiro
acto eleitoral livre e democrático,
após quase meio século de
recenseamentos eleitorais restritos
(o máximo que, antes, foi alcan-
çado foi cerca de 1 800 000
eleitores !) e arremedos de
“eleições”. 

Nessa fase “heróica” de con-
strução do STAPE a partir do zero
– que vai de finais de 1974 a 1979
- é igualmente de imperiosa justiça
destacar a empenhada e corajosa
acção organizativa, orientadora e,
até, executiva dos Directores
Gerais Cte. Vasco de Almeida e
Costa (máximo responsável técni-
co pela realização do primeiro

recenseamento e eleição da
Assembleia Constituinte), Cte.
Luís da Costa Correia (respon-
sável técnico pelo primeiro ciclo de
eleições dos órgãos de soberania,
regiões autónomas e poder local e
pela primeira lei orgânica do
STAPE e consequente entrada nos
quadros do Estado de todos os
jovens funcionários, que exerciam
funções sem vínculo) e Dr. Mateus
Roque (o primeiro civil a presidir
aos destinos do STAPE), que,
sucessivamente, sucederam ao
primeiro Director Geral, Coronel
André Infante, que fugazmente
nos dirigiu nos titubeantes três
primeiros meses de vida.

Já na fase de consolidação e
reestruturação funcional da institui-
ção tivemos o privilégio de ser
dirigidos, durante 12 anos (1980 -
1992), pelo Dr. Duarte Nuno de
Vasconcelos e de seguida pela
Dra. Lucinda de Matos Almeida
(1993 - 1996) e pela Dra. Maria de
Fátima Ribeiro Mendes (1996 -
2003). 

Desde Setembro de 2003 o
Director Geral do STAPE é o Dr.
José Andrade Pereira, eminente
jurista, que honra esta publicação
periódica subscrevendo um inte-
ressante artigo nesta edição. 

A todos esses altos responsáveis
e, também, aos restantes diri-
gentes, técnicos e demais fun-
cionários que aqui trabalharam ou
trabalham, muito devem o STAPE
e a Administração Pública, no já
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respeitável caminho de 30 anos
que conduziu – sem assinalável
sombra de controvérsia ou de
desconfiança dos vários agentes
administrativos e políticos, bem
como cidadãos anónimos com
que nos relacionamos - à maturi-
dade do órgão e à acrescida cons-
ciência do que ele deve ser e
como deve agir, face à muito par-
ticular especificidade e sensibili-
dade das suas atribuições e com-
petências próprias, as quais expli-
cam, em boa medida, a sua clas-
sificação como “Secretariado
Técnico” e não, como é  habitual,
como “Direcção Geral”.

Muito sucintamente diremos que,
no período que vai de 1974 a 2004,
o STAPE, para além de ter coor-
denado tecnicamente a organi-
zação e execução de 38 actos
eleitorais de âmbito nacional/regio-
nal (Açores, Madeira), 2 referen-
dos nacionais, 2 referendos locais
e centenas de eleições autárquicas
intercalares, organizou em todas
as vertentes técnicas e respon-
sabilizou-se por todo o apoio logís-
tico dos vários recenseamentos
eleitorais – 1974/5, 1976, 1978/9
(com actualizações anuais até
1997), 1998 (actualização extra-
ordinária) e 1999 (com actualiza-
ção contínua desde essa data) – e,
neste domínio, desde 1999 organi-
za, mantém e gere a base de
dados do recenseamento eleitoral
(a segunda maior do País), instru-
mento regularizador do recensea-
mento que “tem por finalidade
organizar e manter permanente e

actual a informação relativa aos
eleitores …” (artigo 10º nº 1 da Lei
nº 13/99, de 22 de Março), base de
dados esta que foi constituída no
âmbito e como corolário da actua-
lização extraordinária de 1998.

O STAPE também colaborou (ou
teve mesmo a iniciativa) em muitas
dezenas de processos legislativos
em matéria eleitoral; tem mantido
um serviço permanente de atendi-
mento e esclarecimento para todos
os intervenientes nos processos de
recenseamento e eleitorais; organi-
zou e executou os processos de
votação dos eleitores nacionais
residentes no estrangeiro e apura-
mento dos respectivos resultados
em todas as eleições legislativas e
europeias; efectuou e, em boa
parte, publicou centenas de compi-
lações ou estudos de natureza
jurídica, sociológica e estatística
no seu âmbito; patrocinou ou
colaborou na edição ou realização
de vários trabalhos de investi-
gadores ou instituições univer-
sitárias dedicadas à Ciência
Política; realizou inúmeras acções
de cooperação e assistência técni-
ca (e, também, observação
eleitoral) predominantemente em
países de expressão portuguesa,
tendo com dois deles celebrado
protocolos bilaterais de coope-
ração (Guiné-Bissau e Cabo
Verde). 

Fez-se, além disso, representar
em múltiplas reuniões e grupos de
trabalho de organizações e insti-
tuições internacionais, nomeada-
mente no âmbito dos órgãos da
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União Europeia; efectuou cente-
nas de acções de formação sobre
recenseamento e processo elei-
toral junto dos órgãos periféricos
da administração eleitoral (comis-
sões recenseadoras, juntas de
freguesia, câmaras municipais,
etc.); tem mantido, tão actualizado
quanto possível, o registo dos
eleitos locais; procedeu ao apoio
financeiro e logístico às comissões
recenseadoras, autarquias locais
e outras entidades em todas as
ope-rações anuais de recensea-
mento e em todos os actos
eleitorais e re-ferendos; organizou
e coordenou todas as operações
de escrutínio provisório dos resul-
tados dos actos eleitorais e refer-
endos na-cionais e sua conse-
quente divulgação através dos
órgãos de comunicação social
(mais recentemente também
recorrendo à Internet criando pági-
nas especiais em conjugação com
o Ministério da Justiça e institu-
ições universitárias, para além de
publicitar simultaneamente esses
resultados no seu próprio sítio, cri-
ado há já vários anos e que é peri-
odicamente actualizado com infor-
mação geral relevante para
eleitores e órgãos da adminis-
tração eleitoral); etc., etc.

2. O futuro

Nos próximos anos o STAPE irá
decerto continuar a desempenhar
um papel nuclear no âmbito da
administração eleitoral portuguesa,

contribuindo – com apelo á sua
experiência técnica e de organiza-
ção geral dos processos elei-
torais/referendários e do recensea-
mento – para o aperfeiçoamento
do próprio sistema eleitoral, acom-
panhando a sua evolução e mo-
dernização (aperfeiçoamento da
proporcionalidade do sistema, co-
dificação da legislação dispersa,
avanço na democracia electrónica,
etc.) e, ao mesmo tempo, fortale-
cendo a sua estrutura orgânica e o
seu muito exíguo quadro de pes-
soal.

Não é, com efeito, possível ao
STAPE continuar, por muito mais
tempo, a executar com um mínimo
de eficácia as suas atribuições e
competências legais, com dezena
e meia de técnicos (!!) – incluídos
os dirigentes – e com base numa
lei orgânica (D.L. nº 15/89, de 11
de Janeiro) actualmente – e, pelo
menos, desde 1998 – ultrapas-
sada, não só quanto à organização
interna dos serviços, como, sobre-
tudo, quanto ao próprio conteúdo
funcional geral, que se viu enorme-
mente exponenciado e diversifica-
do com a emergência no sistema
da base de dados central do
recenseamento eleitoral. 
Com efeito, a organização, manu-
tenção e gestão da BDRE é ex-
tremamente absorvente e exigen-
te em meios materiais e recursos
humanos. 
Ao mesmo tempo ela constitui um
extraordinário manancial de infor-
mação cuja qualidade e fidedi-
gnidade – desnecessárias de justi-
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ficar – há que constantemente
aperfeiçoar e cuja exploração téc-
nica encerra um mundo de inte-
ressantíssimas possibilidades de
análises e estudos estatísticos e
sociológicos de inegável interesse
público.

E, como sempre acontece, o futuro
“escreve-se” em poucas linhas.
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Completou-se pouco mais de
um ano sobre a data em que iniciei
o exercício das funções de
Director-Geral do STAPE.

Acolhi, por isso, com agrado a
sugestão, que me foi feita, de redi-
gir um pequeno artigo para esta
edição de “Eleições”, a revista de
assuntos eleitorais que o STAPE
vem publicando.

È uma excelente oportu-
nidade de fazer uma recensão dos
conhecimentos que fui adquirindo,
de reflectir sobre eles, e de
prospectar algumas ideias que
julgo (a título exclusivamente pes-
soal) poderiam (deveriam) pôr-se
em prática no futuro próximo.

1. O processo eleitoral, em
sentido técnico e latu sensu, inicia-
se com o recenseamento eleitoral.

Recenseamento eleitoral que,
nos termos constitucionais (art.º
113º, nº2 da CRP) é oficioso e
obrigatório ou seja, que “indepen-
dentemente da obrigatoriedade de

todos os cidadãos se inscreverem
no recenseamento, incumbe às
comissões recenseadoras o dever
de promover a inscrição de todos
os cidadãos com legitimidade acti-
va de que tenha conhecimento,
podendo e devendo para o efeito
requisitar ou solicitar a entidades
públicas ou privadas os elementos
de que careçam” (Constituição da
República Portuguesa Anotada,
Gomes Canotilho e Vital Moreira,
2º. vol. págs. 70 e 71).

O primeiro diploma eleitoral
após Abril de 1974, com base no
qual se efectuou o correspondente
processo de inscrição no recen-
seamento eleitoral, foi o Decreto
Lei n.º 621-A/74, de 15 de Novem-
bro, ao qual se seguiu a Lei nº
69/78, de 03 de Novembro que vi-
gorou até que foi publicada, em 22
de Março, a Lei n.º 13/99, que é a
Lei  que actualmente ainda disci-
plina o recenseamento eleitoral.
Sobre a evolução jurídica do pro-
cedimento do recenseamento, des-
de 1974 até à entrada em vigor
daquela Lei n.º 13/99, pode ler-se
a “nota introdutória à história de
recenseamento eleitoral” em Jorge
Miguéis, Lei do Recenseamento
Eleitoral, actualizada e anotada,
Lisboa 2002, págs. 8 a 13.
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Este autor, que é Subdirector
Geral do STAPE, tem preparada
uma extensa lista de propostas de
alterações àquela Lei n.º 13/99,
que a sua longa experiência lhe
aconselha.

O recenseamento eleitoral
português e, concretamente,  a
correspondente Base de Dados de
Recenseamento Eleitoral ( BDRE)
tem vindo a ser acusado de exces-
sivo empolamento. Tal empola-
mento, a existir e na medida em
que exista, dever-se-á à não elimi-
nação de inscrições de eleitores
falecidos, mas cujo óbito possa
não ter sido comunicado e de
eleitores emigrados, que mantêm a
sua inscrição nas freguesias de
origem.

Quanto à primeira daquelas
situações (que, inicialmente, se
verificou em número significativo,
até porque os óbitos só passaram
a ser directamente comunicados
pelo Ministério da Justiça ao
STAPE a partir de 1999), o STAPE
tem feito um esforço empenhado
no sentido de o ultrapassar,
estando nesta altura a decorrer,
pela terceira vez ( as anteriores
foram em 1998 e em 2001) uma
acção, com a prestimosa colabo-
ração  das Conservatórias do
Registo Civil e dos Arquivos
Distritais, no sentido de a debelar .

Mas porque tem sido, e con-
tinua a ser, propósito dos suces-
sivos Governos tornar o nosso
recenseamento eleitoral  cada vez

mais real, credível e sério, o
STAPE propôs à Tutela a criação
de um grupo de trabalho a quem
competiria proceder à avaliação
das características da actual
BDRE estudar novas e eventuais
soluções para a melhorar,  apon-
tando designadamente, soluções
que permitissem corrigi-la do
empolamento de que tem sido acu-
sada. A proposta foi aceite e con-
stituído o Grupo pelo Secretario de
Estado da Administração Interna,
Dr. Nuno Magalhães, por duas
vezes, mas a queda dos XV e XVI
Governos impediu a publicação do
necessário despacho.

Por nossa parte e a título
exclusivamente pessoal, conside-
ramos que a inscrição no recen-
seamento eleitoral  só deve consi-
derar-se feita após a sua validação
e inclusão na BDRE, altura em
que, pelo STAPE, seria emitido o
cartão de eleitor, o qual, aliás, de-
verá passar a ter prazo de validade
e a sua apresentação ser obriga-
tória no acto de votar.

A inscrição no recenseamento
passaria a poder ser feita também
directamente no STAPE, designa-
damente por via Internet e através
das Lojas do Cidadão, podendo
obviamente, continuar a sê-lo nas
Comissões Recenseadoras, que
manteriam um papel essencial no
processo do recenseamento. Até
porque não se pretende retirar o
carácter descentralizado do recen-
seamento, nem diminuir a sua
democraticidade  e independência.
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Na realidade, o que se pre-
tende é apenas evitar que o
recenseamento, designadamente
a quando de sufrágios, seja nos
cadernos presentes nas mesas
eleitorais (por assim terem sido
entregues pelas respectivas Co-
missões Recenseadoras) dife-
rente do constante da BDRE e que
sejam portadores de cartão de
eleitor cidadãos que não cumpri-
ram o dever imposto no n.º 2 do
art.º 43º da já citada Lei n.º 13/99
de o devolver, nas situações em
que a sua inscrição não foi valida-
da. E evitar também que, por terem
sido inscritos nas Comissões
Recenseadoras  recentemente, em
relação a qualquer acto eleitoral,
possam votar, em determinada
freguesia, cidadãos que posterior-
mente se verifica estarem recen-
seados noutra freguesia, o que
além do mais permitiria postergar o
princípio da unicidade de inscrição
ínsito no art.º 7º da referida Lei n.º
13/99.

Certo é que o papel das
Comissões Recenseadoras sem-
pre relevaria, na medida em que
continuariam a ser as destinatárias
dos envios mensais e anuais das
listas de alterações no recensea-
mento e dos cadernos do
recenseamento das respectivas
freguesias, envio que aquela Lei
(art.ºs 30º, n.º 2, 49º n.º 2 e 56º)
impõe e terá de continuar a impôr
que o STAPE lhes faça.

Como terão que continuar a
ser as Comissões Recenseadoras
a decidir as reclamações apresen-

tadas nos períodos de exposição
das listas.

Aliás, a importância e essen-
cialidade que vemos na participação
das Comissões Recenseadoras no
processo do recenseamento eleitoral
ficou bem clara na recente cerimónia
da assinatura do Protocolo de
Cooperação que o STAPE celebrou
com a ANAFRE – Associação
Nacional de Freguesias.

Referiu-se atrás que o cartão
de eleitor devia passar a ter prazo
de validade e que deveria ser alte-
rada a lei no sentido de a  sua
apresentação ser obrigatória no
acto de votar porque tudo isso
tornaria mais fácil e eficaz evitar
duplas inscrições e a manutenção
de inscrições de cidadãos faleci-
dos ou ausentes do País.                

Para além de, como já referi-
mos, considerarmos a verdade do
recenseamento eleitoral um valor
maior, acresce ainda que, se, como
tem de admitir-se, os sufrágios pas-
sarem a fazer-se electronicamente,
a vantagem de, então, poder votar-
se em mesa eleitoral situada em
zona geográfica não coincidente
com a freguesia do recenseamento
só será possível, tecnicamente
(mesmo após alteração legislativa
que o consinta) com uma base de
dados que traduza fielmente um
recenseamento uniforme e total-
mente informatizado. Isso mesmo
reconhece Filipe Montargil, que no
magnífico estudo “Voto electrónico
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em Portugal e democracia” que se
publica neste número de “Eleições”,
considera que, “de forma a permitir
este tipo de mobilidade, o processo
de gestão do recenseamento
eleitoral deverá encontrar-se inte-
gralmente informatizado”.

Ora, por nossa parte não
temos dúvida de que, num futuro
próximo, a votação em Portugal
passará a fazer-se electronica-
mente.  Não ignoramos que em
alguns países as experiências de
voto electrónico têm sido acolhidas
com alguma desconfiança,  mas
sabemos também que, por exem-
plo, no Brasil, é por essa forma
que, com aceitação generalizada,
votam, já hoje, a totalidade dos
seus 115 milhões de eleitores.

Em Portugal, as experiências
que, desde 1997, se vêm realizan-
do e que continuam a realizar-se,
associadas aos  trabalhos que, a
nível da União Europeia têm vindo
a efectuar-se, permitem-nos con-
cluir que o processo electrónico de
votar permite registar o voto de
forma impessoal, permite que o
eleitor visualize no écran o seu
voto com possibilidade de o corrigir
antes de o registar, permite elimi-
nar a possibilidade de fraude no
acto do registo de voto e no apura-
mento dos resultados  e permite
ainda (embora de forma não muito
significativa) reduzir o tempo
necessário ao apuramento pro-
visório dos resultados. Cremos
também que, efectuado o investi-
mento inicial com os necessários

equipamentos, passaria a con-
seguir-se uma sensível redução
dos custos do acto eleitoral. O que,
em fase de contenção da despesa
pública, não será despiciendo.

2. Um outro tema em que o
conhecimento adquirido no ano
decorrido  nos levou a reflectir (e
disso demos igualmente conta à
Tutela) tem a ver com a convicção
a que chegámos de que deveria
proceder-se à codificação do direi-
to eleitoral.

Como é sabido, a regulamen-
tação dos actos eleitorais por sufrá-
gio directo, secreto e universal
encontra-se dispersa por vários
diplomas, sendo que os principais
contêm a legislação específica de
cada acto eleitoral dos órgãos de
soberania, regiões autónomas e
poder local.  Assim, são direito po-
sitivo vigente, a Lei Eleitoral do Pre-
sidente da República, a Lei Eleitoral
da Assembleia da República, a Lei
Eleitoral para o Parlamento Eu-
ropeu, a Lei Eleitoral dos Órgãos
das Autarquias Locais, a Lei
Orgânica do Regime do Referendo,
as Leis Eleitorais das Assembleias
Legislativas das Regiões Autó-
nomas (uma para os Açores e outra
para a Madeira), sem falar na Lei do
Recenseamento Eleitoral e em
várias outras leis reguladoras de
aspectos específicos dos processos
eleitorais/referendários.

Cremos que a codificação de
toda essa legislação, sem alterar
normas substanciais, mas actua-

14



lizando e uniformizando e siste-
matizando as normas processuais
(designadamente, prazos) e inclu-
indo legislação que se encontra
dispersa,  é uma tarefa que se
impõe levar a cabo.

As vantagens da codificação
nesta matéria específica são
óbvias e resultam sobretudo da
uniformização e simplificação le-
gislativa, da redução da dimensão
da prolífera legislação eleitoral e
seus complementos e da harmo-
nização de soluções que permite,
relativamente a numerosas ope-
rações  e fases do processo
eleitoral.

A codificação, face aos
desenvolvimentos tecnológicos en-
tretanto ocorridos, poderia vir a ser
uma boa oportunidade para levar a
cabo alterações significativas, de-
signadamente, em matéria de re-
censeamento e acto eleitoral para
permitir que aquele pudesse ser
feito através da Internet e este por
voto electrónico.

É ainda de referir que muitos
são os países em que o direito
eleitoral positivo está codificado.
Referimos, apenas, por serem os
que conhecemos, Espanha (Ley
Organica 5/1985 e alterações pos-
teriores), França (Code électoral,
que tem por base uma lei de 1975,
com diversas posteriores alte-
rações), e Bélgica (Code electoral,
com última versão de 2002) e mais
recentemente, Cabo Verde (Lei n.º

92/V/99) e Moçambique (Lei n.º
7/2004).  Nestes e sobretudo no de
Cabo Verde, a respectiva gestação
foi acompanhada e participada
pelo STAPE.

Aliás, a ideia de proceder à
codificação do direito eleitoral não
é, sequer, original.

Já em 1986 foi, no âmbito do
Ministério da Administração Interna
(X Governo Constitucional) elabora-
do um projecto de Código Eleitoral
por uma Comissão presidida pelo
Prof. Doutor Jorge Miranda, projecto
que chegou a ser transformado em
texto de Proposta de Lei que não
chegou a ser aprovado, por, entre-
tanto, ter caído aquele Governo.

Também em finais de 2001
foi, agora no âmbito do Ministério
da Reforma do Estado e da
Administração Pública (XIV Go-
verno Constitucional) iniciado o
processo de constituição de uma
Comissão de redacção de uma
nova proposta de lei do Código
eleitoral, a qual e pela mesma
razão, não chegou sequer a iniciar
os seus trabalhos.

Desta vez, (em 2004), face à
demissão do XVI Governo Consti-
tucional, não chegou mesmo a ser
constituída a Comissão.

Não temos dúvida que da
interrupção das legislaturas resul-
tam prejuízos mais graves do que
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este.  Ainda assim, não podemos
deixar de desejar que o próximo
Governo, que virá a constituir-se
na sequência da eleição para a
Assembleia da República marcada
para 20 de Fevereiro de 2005,
retome (se assim o entender) este
processo com brevidade.

3. Uma última reflexão rela-
cionada ainda com os processos
eleitorais/referendários.

Por força do disposto na
Constituição da República (art.º
40º, n.º 3), nos períodos eleitorais
os concorrentes têm direito a tem-
pos de antena, regulares e equi-
tativos nas estações emissoras de
rádio e de televisão de âmbito
nacional e regional, nos termos da
lei.

Na versão inicial deste norma-
tivo constitucional, dizia-se apenas:
“Nos períodos eleitorais os concor-
rentes têm direito a tempos de ante-
na, na rádio e  na televisão, regu-
lares e equitativos”.  Mas, já então,
não obstante não o dizer expressa-
mente, deveria entender-se que
aqueles direitos seriam exercidos
“nos termos da lei”, sendo certo que
mesmo que tal lei não existisse,
isso não obstaria ao seu exercício
por serem direitos “imediatamente
apli-cáveis” (Gomes Canotilho e
Vital Moreira, Constituição da
República Portuguesa Anotada, 2ª
edição, 1º vol., pág. 249).

De qualquer modo, a Lei
Eleitoral da Assembleia da
República (Lei n.º 14/79, de 16 de
Maio) sempre regulou o exercício
deste direito dos concorrentes,
dos partidos políticos e coli-
gações, nos seus artigos 61º e
62º.  Porém, até 1995 e por força
do disposto no n.º 2 do art.º 69º
daquela mesma Lei, o Estado
apenas tinha de indeminizar as
estações privadas de radiodi-
fusão, “mediante o pagamento de
uma quantia previamente acorda-
da com elas ou o pagamento dos
lucros cessantes devidamente
comprovados perante o Ministério
da Administração Interna”.

A partir daquele ano de 1995,
com a entrada em vigor da Lei n.º
35/95, de 18 de Agosto, que deu
nova redacção aos n.ºs 2, 3 e 4
daquele artigo 69º não só a RTP
como as duas televisões privadas,
entretanto surgidas e  obrigadas, a
contra gosto, a emitir tempos de
antena nos períodos de campanha
eleitoral, passaram a ter direito a
receber do Estado, através do
STAPE/MAI, uma compensação
fixada para as televisões (pública e
privadas) e para as rádios (públi-
cas e privadas) por comissões
arbitrais (?) com as constituições
definidas nos n.os 3 e 4 do dito arti-
go, segundo as quais o Estado tem
dois representantes (STAPE e IGF)
e os prestadores do serviço, pelo
menos, três.

Ora, é conhecida a muito
escassa audiência que hoje, volvi-
dos mais de 30 anos sobre a reim-
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plantação do regime democrático,
têm os ditos “tempos de antena”.
Ao que não é estranha a circuns-
tância de, já há alguns anos, todas
aquelas operadoras (RTP, SIC e
TVI) se terem posto de acordo em
transmitirem simultaneamente os
tempos de antena e em fazê-lo às
19 horas, que é, dentro das legal-
mente consentidas, a menos fa-
vorável em termos de captação de
audiências. Apesar disso as com-
pensações pagas às três estações
de televisão e às rádios durante
este ano de 2004 e relativas a uma
única eleição (a do Parlamento
Europeu) atingiram aproximada-
mente o  montante de quatro mi-
lhões de euros, ou seja, numa
curiosa coincidência, quase o total
da despesa (incluindo vencimen-
tos) prevista no orçamento inicial
do STAPE para esta ano de 2004.

Daí a reflexão a que não con-
seguimos fugir.

Numa altura em que as circuns-
tâncias impõem que a administração
pública se paute por exigentes cri-
térios de contenção da despesa, de
forma responsável e séria, afigura-
se-nos que seria correcto e sensato
evitar essa despesa de cerca de
quatro milhões de euros por cada
acto eleitoral (com excepção das
eleições autárquicas) ou referen-
dário.

E não se pense que os con-
correntes e os partidos políticos
seriam prejudicados por passarem

a poder difundir as suas propostas,
na fase de campanha eleitoral,
apenas através da televisão e
rádio públicas, as quais, como
anteriormente sucedia, não deveri-
am receber qualquer compen-
sação.

Cremos que o legislador de
1995 impôs às televisões privadas
a obrigação de emitirem a propa-
ganda política dos concorrentes e
partidos, nos termos em que o fez
para evitar que os cidadãos, numa
prática que se vinha acentuando,
mudassem para uma das emis-
sões privadas às horas em que a
televisão estatal emitia os tempos
de antena eleitorais.  Mas hoje
essa possibilidade de “fuga” já se
verifica com outras dezenas de
emissões de televisão oferecidas
pela amplamente difundida tele-
visão por cabo.

É claro que a economia que
se sugere não faria desaparecer o
défice orçamental, mas ... “miga-
lhas também é pão”!

Dezembro de 2004
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No contexto dos estudos sobre a
União Europeia, a Espanha e
Portugal são países por vezes
analisados em conjunto. Aderiram
à União Europeia juntos e são dois
dos maiores "euroentusiastas" da
UE. No entanto, o comportamento
dos seus eleitorados em relação às
eleições para o Parlamento
Europeu tem sido, regra geral, bas-
tante diferente. Enquanto em
Portugal prevalece a indiferença
em relação a este processo
eleitoral, em Espanha, a partici-
pação eleitoral é comparativa-
mente elevada. Neste artigo, ire-
mos, em primeiro lugar, apresentar
brevemente o contexto das ati-
tudes para com a UE nos dois
países. Em seguida, analisaremos
a campanha para as eleições de
2004 em cada um dos países e
examinaremos os seus resultados.
Nas conclusões, procuraremos
extrair algumas ilações sobre o si-
gnificado dos resultados das

recentes eleições para o
Parlamento Europeu em ambos os
países, e compreender em que
medida os resultados eleitorais em
Espanha e Portugal se asseme-
lharam aos de outros países da
UE.

As eleições europeias são
consideradas eleições de segunda
ordem.(3) As eleições de segunda
ordem reflectem, predominante-
mente, as atitudes do eleitorado
em relação à situação política na
arena política principal no momen-
to em que se realizam as eleições,
ainda que, em teoria, tenham a ver
com questões totalmente dife-
rentes (representação europeia,
assuntos locais, etc.). Devido a
esta peculiaridade, pressupõe-se
que a participação eleitoral será
menor, que os partidos que estão
no governo obterão piores resulta-
dos, e que os resultados dos par-
tidos maiores serão piores do que
os de partidos mais pequenos. Um
corolário deste último aspecto é

19

As Eleições de 2004 para o Parlamento Europeu

em Espanha e Portugal (1)

- Marina Costa Lobo (2)

(1) Este artigo é uma versão revista de uma comunicação apresentada na Conferência Internacional
“Elections Européenes- débats et enjeux”, realizada em 22-23 de Setembro de 2004, na Universidade do
Luxemburgo. Uma versão em inglês será publicada no primeiro semestre de 2005 no âmbito da
Presidência Luxemburguesa da UE, num livro editado por Pascal Delwit (Universidade Livre de Bruxelas)
e Phillippe Poirier (Universidade do Luxemburgo). A todos os participantes na conferência agradeço as
sugestões e comentários. Ao Dr. Jorge Migueis agradeço o convite para publicar na Revista “Eleições”
este texto.

(2) Investigadora Auxiliar do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

(3) Reif, K., e Schmitt, H., (1980), “Nine second-order elections: a conceptual framework for the analy-
sis of European election Results”, in European Journal of Political Research, 8:3-44.



que, uma vez que os partidos mais
pequenos tendem a situar-se nos
extremos do sistema partidário,
são eles que irão ter maior repre-
sentação no Parlamento Europeu.
Todas as premissas decorrem da
natureza secundária destas
eleições, que leva os eleitores a
sentirem-se menos dispostos a
assumir os custos de se deslo-
carem às urnas e a usarem este
tipo de eleições para lançar um
aviso ao governo no sentido de
melhorar o seu desempenho com
vista às eleições legislativas
seguintes, além de permitir que os
eleitores "votem com o coração",
em vez de votarem tacticamente
no partido maior do seu próprio
bloco, como poderá acontecer em
eleições legislativas. Neste artigo,
iremos analisar as eleições de
2004 com base nestas premissas,
isto é, pretendemos determinar se,
nos dois países em análise, a par-
ticipação eleitoral e o comporta-
mento dos eleitores segue o mode-
lo proposto por Reif e Schmitt no
que se refere às tendências
nacionais desses dois parâmetros.

Antes de o fazermos, será
interessante situar o comporta-
mento eleitoral no contexto das ati-
tudes mais gerais em relação à UE
registadas em ambos os países.
Os inquéritos do Eurobarómetro
incluem frequentemente perguntas
que permitem medir vários tipos de
atitudes em relação à Europa.
Vamos servir-nos aqui de duas per-
guntas habituais que se destinam a
medir as avaliações da UE,

nomeadamente: "Considera que (o
seu país) tem beneficiado do facto
de pertencer à Comunidade
Europeia?", e "De um modo geral,
considera que a adesão (do seu
país) ao Mercado Comum é uma
coisa boa, uma coisa má, ou nem
uma coisa nem outra?" Enquanto a
primeira pergunta parece referen-
ciar uma visão bastante instrumen-
tal da União Europeia, a segunda
revela atitudes mais difusas em
relação à UE. Os dados mostram
em primeiro lugar que, em média,
os inquiridos espanhóis e por-
tugueses tendem, mais do que a
média europeia, a considerar a UE
"uma coisa boa".(4) Assim, entre
1989 e 2001, uma média de 59%
dos espanhóis e 62% dos por-
tugueses consideraram a UE "uma
coisa boa", sendo estes valores
ligeiramente superiores à média
europeia, que, no mesmo período,
foi de 56%. Constatamos, portanto,
neste caso que o "euroentusiasmo"
relativo de ambos os países é ele-
vado e semelhante. Relativamente
à pergunta seguinte, a que diz
respeito aos benefícios da inte-
gração europeia, os dois países
ibéricos divergem. Neste caso, a
percen-tagem média de inquiridos
espa-nhóis que considera que a
Espanha beneficiou com a inte-
gração na UE no período de 1986-
2001 é igual à média europeia refe-
rente ao mesmo período. No caso
de Portugal, a média de inquiridos
que considera que o país tem be-
neficiado com a integração é muito
superior à média da UE (e à média
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espanhola). Relativamente ao
período de 1986-2001, verifica-se
que 71% dos portugueses consi-
deram que o seu país tem benefi-
ciado com a integração na UE, ao
passo que a média correspondente
da UE (e de Espanha) é de 49%.

Para além disso, enquanto
em Espanha, tal como no conjun-
to da UE, o consenso de que a
UE é "uma coisa boa" é superior
ao consenso relativo aos "bene-
fícios", em Portugal passa-se o
contrário.(5) Por conseguinte,
pode considerar-se que ambos
os países são "euroentusiastas".
Ao nível das massas, as atitudes
positivas têm predominado desde
a adesão e ao longo das várias
fases de integração que a União
Europeia tem atravessado. No
entanto, a esse mesmo nível,
existem as diferenças supraci-
tadas. Designadamente, embora
se possa considerar que os dois
países pertencem ambos ao gru-
po dos "euroentusiastas", exis-
tem diferenças entre eles em ter-
mos de tipos de apoio. As ati-
tudes espanholas parecem apro-
ximar-se mais da média da UE,
enquanto, em Portugal, as ati-
tudes em relação à Europa são
ligeiramente mais entusiásticas,
embora se prendam mais com os
benefícios decorrentes da inte-
gração na UE.

Estas atitudes positivas ao
nível das massas verificam-se

também ao nível das elites, em
ambos os países. Berta Alvarez-
Miranda realizou um importante
estudo sobre os partidos políticos
do Sul da Europa antes da adesão
à UE, que incidiu, nomeadamen-
te, sobre a Grécia, Espanha e
Portugal. Nesse estudo, analisou
as posições dos partidos em
relação à UE em três áreas princi-
pais: o impacte económico da UE
na economia nacional, os limites
que a integração europeia impôs
ao contorno dos novos regimes
económicos e políticos, e o esta-
tuto que a integração europeia
confere aos seus membros no
plano internacional.(6) Antes da
adesão à UE, os principais par-
tidos portugueses estavam dividi-
dos, ao passo que em Espanha os
principais partidos apoiavam a
integração europeia. Em Portugal,
os partidos favoráveis à inte-
gração eram o CDS (Centro
Democrático Social), o PSD
(Partido Social Democrata) e o PS
(Partido Socialista). Em Espanha,
havia unanimidade entre os par-
tidos relativamente à questão da
adesão; com efeito, a AP (Alianza
Popular), o UCD (Union de Centro
Democratico), o CDS (Centro
Democratico y Social), o PSOE
(Partido Socialista Obrero
Español) e o PCE (Partido
Comunista de España) estavam
todos a favor da integração na
UE. Ou seja, a principal diferença
entre os dois países prende-se
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com a posição dos respectivos
partidos comunistas. Enquanto os
comunistas portugueses manifes-
taram um antagonismo consi-
derável em relação ao projecto
europeu, os comunistas espa-
nhóis posicionaram-se a favor da
integração europeia desde 1972.(7)

Segundo Alvarez-Miranda, são
três os principais factores que aju-
dam a explicar a diferença entre
os dois países, a saber, a estrutu-
ra económica, a natureza da tran-
sição para a democracia e, em
terceiro lugar, as relações interna-
cionais do regime precedente. A
relativa abertura da economia
espanhola, o carácter inclusivo da
transição para a democracia na-
quele país e o isolacionismo tradi-
cional do regime de Franco expli-
cam a unanimidade manifestada
pelos principais partidos espa-
nhóis em relação à Europa no
período democrático.(8) Em Por-
tugal, o governo autoritário tinha
mantido relações mais próximas
com o norte da Europa. Portugal
foi membro fundador da EFTA, e
tinha negociado com a UE um
acordo em 1972. Para além disso,
a transição para a democracia
teve um percurso muito mais difí-
cil. Não se tratou de um processo
inclusivo e cristalizou a clivagem
pró-Europa e anti-Europa que co-
incidia exactamente com a cliva-

gem pró democracia pluralista e
anti democracia pluralista ao nível
partidário, criando um enorme
fosso à esquerda, entre o Partido
Comunista e o PS, e ajudando até
a explicar a natureza das coli-
gações partidárias durante a pri-
meira década da democracia.(9)

Nas eleições de 2004 para o
Parlamento Europeu (PE) houve
uma redução do número de
assentos parlamentares atribuí-
dos a Espanha e Portugal, uma
decisão tomada no âmbito do
Tratado de Nice. Com efeito,
enquanto nas eleições de 1999
Espanha e Portugal elegeram 64
e 25 deputados respectivamente,
nas últimas eleições elegeram 54
e 24. Esta redução contribuiu para
aumentar a desproporcionalidade
na tradução de votos em man-
datos. Quer Espanha quer Por-
tugal utilizam o sistema eleitoral
de representação proporcional
(método d’Hondt) para eleger os
seus deputados ao Parlamento
Europeu.(10) Para além disso, em
cada um dos dois países existe
um único círculo eleitoral, concor-
rendo cada partido ou coligação
às eleições com uma única lista
fechada. Em Portugal, os partidos
têm de apresentar listas fechadas
com 24 candidatos e 3 a 8 su-
plentes (artigo 8º). Em Espanha,
nas eleições de 2004 os partidos
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apresentaram listas com 54 can-
didatos, havendo partidos que
incluíram alguns suplentes.

Enquanto em Portugal a
escolha de sistema eleitoral não
suscitou controvérsia, o processo
em Espanha foi mais complexo.
Quando o projecto de lei foi apre-
sentado ao Congresso de De-
putados, a proposta no sentido de
haver um único círculo eleitoral
para todo o país foi objecto de
forte contestação por parte dos
partidos pequenos de implantação
regional. Mesmo assim, não foi
possível chegar a acordo sobre
um sistema alternativo que mere-
cesse a confiança da maioria, pelo
que se manteve o círculo único.
Para compensar os vários partidos
regionalistas que, tendo em conta
o círculo único seriam obrigados a
formar coligações para alcançar
representação no PE, estipulou-se
que as coligações eleitorais pode-
riam apresentar nas comunidades
autónomas uma lista contendo
apenas os nomes dos candidatos
de partidos activos nessa comu-
nidade. Assim, por exemplo, nas
eleições de 2004, no boletim de
voto do País Basco, a coligação
Galeusca, que integra partidos
galegos, bascos e catalães, ape-
nas apresentava o nome dos can-
didatos do PNV (Partido Na-
cionalista Vasco) e o símbolo
deste partido. (11)

A campanha para as eleições
europeias de 2004

Em Espanha, as eleições de
2004 para o Parlamento Europeu
decorreram num contexto político que
tornou quase inevitável que estas se
centrassem sobre questões de política
nacional. As eleições europeias vie-
ram resolver o debate sobre a legiti-
midade dos resultados das eleições
legislativas de Março, mês em que se
deu o ataque da Al-Qaeda contra a
estação de caminhos-de-ferro de
Atocha, em Madrid, no qual morreram
191 passageiros. Esta tragédia ocor-
reu apenas dois dias antes da data
marcada para as eleições legislativas.
Durante esses dois dias, aos olhos do
público, o governo conservador PP,
ainda chefiado pelo primeiro-ministro
José María Aznar, tentou manipular a
informação fornecida aos espanhóis
sobre as circunstâncias da tragédia. O
governo declarou, desde o princípio,
que os ataques terroristas haviam sido
perpetrados pelo grupo separatista
basco ETA, rejeitando a ideia de que
poderia tratar-se de um atentado da Al-
Qaeda, posição que manteve à medi-
da que se foram acumulando provas
de que os autores do atentado eram
terroristas islâmicos com ligações à Al-
Qaeda. O PSOE acabou por ganhar
as eleições por uma pequena
margem, e José Luis Zapatero tornou-
se primeiro-ministro. Dados estes
acontecimentos, mas por razões difer-
entes, tanto o PP como o PSOE viam
com agrado uma “segunda volta” das
eleições legislativas, e as eleições
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europeias, já calendarizadas, propor-
cionaram-lhes precisamente essa pos-
sibilidade. O PSOE pretendia demons-
trar que a vitória nas legislativas não se
devera a uma reacção emocional aos
ataques terroristas, mas sim ao apoio
sólido do eleitorado ao seu programa
eleitoral legislativo. O PP queria provar
o contrário e reforçar a liderança do
líder que havia substituído Aznar,
Mariano Rajoy. Um inquérito pré-
eleitoral realizado pelo CIS (Centro de
Investigaciones Sociologicas) confirma
até que ponto as eleições europeias
foram dominadas por assuntos na-
cionais.(12)   Segundo este inquérito,
56% do povo espanhol iria decidir
sobre a sua participação nas eleições
para o PE e sobre os candidatos a
eleger com base em "questões rela-
cionadas com a situação política em
Espanha", e apenas 19% o iam fazer
com base em "questões relacionadas
com a UE e com o PE". Importa con-
tudo assinalar que os debates políticos
se centravam em larga medida sobre
as opções de política externa do ante-
rior governo, isto é, na forma como
este havia afastado a Espanha das
posições franco-alemãs perante o
Iraque, e suas consequências sobre a
segurança interna do país. Dessa
forma relativamente enviesada, a cam-
panha para as eleições ao Parlamento
Europeu acabou por tratar questões
relacionadas com a Europa. Da mes-
ma forma enviesada se discutiram
temas europeus em Portugal, na me-
dida em que ao discutir o desempe-

nho económico do governo se estava
indirectamente a avaliar o Pacto de
Estabilidade e Crescimento e os cons-
tragimentos orçamentais que este
impõe aos Estados-membros. 

No breve período de dois
meses entre as duas eleições, o
novo primeiro-ministro espanhol
tomou uma decisão considerada
muito importante. Conforme pro-
metera no programa eleitoral do
PSOE, anunciou a retirada das
tropas espanholas do Iraque, uma
decisão que provocou um debate
acalorado tanto no país como no
estrangeiro. Segundo a sondagem
pré-eleitoral do CIS, 70% dos
espanhóis consideravam que as
eleições legislativas poderiam influ-
enciar os resultados das eleições
para o PE. Entre estes inquiridos,
86% concordavam que a decisão
de retirar as tropas do Iraque daria
mais votos ao partido socialista.
Assim, em Espanha, a campanha
foi dominada pelos acontecimentos
de Março, e o terrorismo dominou a
campanha, fazendo passar para
segundo plano as questões explici-
tamente europeias tal como a
Constituição Europeia, o alarga-
mento, as políticas comunitárias,
etc.(13)

Em Portugal, as eleições eu-
ropeias tiveram lugar a meio do
mandato governamental da coli-
gação de direita. No seguimento
das eleições legislativas de 2002,
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(12) CIS, (2004), Estudio no. 2564, “Preelectoral- Elecciones al PE”, Mayo 2004.

(13) El Pais, 12-06-2004.



o PSD formou uma coligação com
o CDS/PP a fim de obter uma
maioria na Assembleia da
República. Toda a oposição usou
as eleições europeias para mobi-
lizar, de maneiras diversas, um
voto de protesto contra o governo.
A maioria dos partidos utilizou lin-
guagem futebolística nos slogans
de campanha, o que contribuiu
para uma articulação de interes-
ses bastante pobre. Assim, a coli-
gação PSD-CDS/PP adoptou a
denominação "Força Portugal", os
comunistas pediram aos eleitores
que mostrassem um "cartão ver-
melho" ao governo, e os socialis-
tas distribuíram aos seus simpati-
zantes "cartões amarelos" para
mostrarem ao governo.(14) Tratou-
se, sem dúvida, de uma campa-
nha desinteressante, em que os
temas europeus foram pouco dis-
cutidos. A questão que dominou a
campanha foi o desempenho do
governo. Discutiu-se, em particu-
lar, o estado da economia e em
que medida a política económica
do governo era positiva ou não.
Quatro dias antes das eleições,
em 9 de Junho, o cabeça de lista
do PS, António Sousa Franco,
faleceu pouco depois de ter efec-
tuado uma visita à lota de
Matosinhos. Os especialistas
foram unânimes em reconhecer
que Sousa Franco,  ex-Ministro
das Finanças no primeiro governo
de António Guterres e responsável

pela ade-são de Portugal ao euro
em 1999, estava a conduzir a cam-
panha com bastante êxito. A sua
morte extemporânea levou a que a
campanha eleitoral terminasse
mais cedo, e foi o único facto rele-
vante de uma campanha morna,
dominada em grande medida por
questões nacionais.

Níveis de participação nas
eleições de 2004

O reforço sistemático dos
poderes do Parlamento Europeu
tem sido acompanhado de uma
diminuição da taxa de participação
nas eleições europeias, um facto
que está amplamente documen-
tado;(15) com efeito, uma das cara-
cterísticas mais visíveis das elei-
ções europeias é a reduzida parti-
cipação que nelas se verificam.
Nesta secção, apresentamos da-
dos referentes a toda a UE sobre
as taxas de abstenção em todas as
eleições para o Parlamento Eu-
ropeu, incluindo as de 2004.

Um dos factores mais im-
portantes quanto ao nível de par-
ticipação em eleições europeias
é a sua proximidade temporal a
eleições legislativas nacionais: "é
de prever que a participação seja
menor após eleições nacionais
recentes, no princípio do ciclo
eleitoral, e que aumente para um
nível relativamente elevado quan-
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(14) Ver o dossier sobre as eleições europeias do jornal diário Público (www.publico.pt).

(15) Veja-se o dossier do jornal diário Público (www.publico.pt) sobre as eleições europeias.



do está iminente a realização de
eleições nacionais". (16)

No caso de Espanha, as últi-
mas eleições europeias caracteri-
zaram-se pela mais alta taxa de
abstenção de qualquer acto elei-
toral desde que a democracia foi
estabelecida em 1977. Tal como se
vê no Quadro 1, a taxa de partici-
pação não chegou aos 50%. Este
resultado está de acordo com a
hipótese de Franklin de que o
momento em que se realizam as
eleições influencia a participação,
e, com efeito, as eleições legisla-
tivas nacionais e as eleições eu-
ropeias tiveram lugar em datas
muito próximas. No entanto, é inte-
ressante constatar que, apesar
disso, os níveis de participação em
Espanha foram superiores aos de
Portugal, que realizou as suas
eleições para o PE a meio do ciclo
legislativo.

Em Portugal, os níveis de
abstenção têm aumentado a um

ritmo muito rápido desde a década
de 1970 (Freire e Magalhães,
2001). Um estudo recente sobre a
natureza da abstenção em Por-
tugal revela um aumento da mes-
ma em todas as eleições e que a
taxa de crescimento da abstenção
em eleições legislativas tem sido
considerável.(17) Por conseguinte,
as eleições para o Parlamento
Europeu não são uma excepção a
esta tendência recente em Por-
tugal. Apesar desta tendência
nacional, a reduzida participação
nas eleições europeias destaca-se
de outras eleições em Portugal,
sendo também bastante superior à
registada em eleições europeias
noutros Estados-Membros da UE.

A única excepção a este baixo
nível de participação nas eleições
para o PE foram as primeiras, rea-
lizadas em 1987, que tiveram lugar
no mesmo dia que as eleições
gerais nacionais. Se descontarmos
esse acto eleitoral devido a esta
coincidência artificial, constatamos
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Quadro 1: Participação eleitoral em Espanha e Portugal

Ano das Taxa de participação
eleições

Espanha Portugal Média da UE 

1987 68,53 70,38 -

1989 54,72 49,70 56,17

1994 59,14 35,67 56,66

1999 64,38 40,03 49,62

2004 45,14 38,60 44,03

Fonte: Delwit, P., CNE e Ministerio del Interior, España.

(16) Delwit, P., in Grunberg, G.; Perrineau, P.; e Ysmal, C. (2000) Le vote des quinze  les élections
européennes du 13 Juin 1999, Paris: PUF.

(17) Freire, A. e Magalhães, P., (1999), A Abstenção Eleitoral em Portugal, Lisboa: ICS.



que, nas três eleições subse-
quentes, a participação foi consi-
deravelmente inferior à de eleições
legislativas precedentes – relativa-
mente às quais se tem registado,
também, um declínio das taxas de
participação. Como tendência, as
taxas de participação em Portugal
situam-se muito abaixo da média
da UE (Quadro 1). Com efeito, a
participação em Portugal, em
1994, foi a mais baixa de toda a
UE.

Por conseguinte, a partici-
pação eleitoral em ambos os paí-
ses parece ter sido influenciada
pelo momento em que se rea-
lizaram. No entanto, há diferenças
entre os dois países em termos
estruturais, e as taxas de partici-
pação em eleições europeias em
Portugal têm sido sempre inferio-
res às de Espanha. Se excluirmos
as eleições anómalas de 1987,
verificamos que a participação em
Portugal tem sido sempre inferior à
de Espanha. Já se constatou que
as atitudes em relação à adesão
determinam a participação eleito-
ral ao nível individual.(18) Aten-
dendo a que o entusiasmo dos
portugueses em relação à inte-
gração europeia é ainda maior do
que o dos espanhóis, há-de haver,
forçosamente, outros factores que
explicam estas diferenças ao nível
da participação. As disparidades
poderão dever-se a características
socioestruturais ou a diferenças
entre os dois países em termos de
atitudes políticas e de mobilização
política.

Resultados das eleições de 2004
na Península Ibérica

A análise dos resultados
eleitorais em Espanha revela que
eles se assemelharam aos das
eleições legislativas precedentes.
Assim, o Partido Socialista con-
seguiu manter a vantagem em
relação ao Partido Popular, apesar
do nível de abstenção elevado. Foi
um resultado particularmente signi-
ficativo, já que estudos realizados
demonstram que, em Espanha, a
esquerda é mais afectada pela
abstenção do que a direita. Em ter-
mos de assentos parlamentares,
os socialistas conseguiram mais
um lugar e o Partido Popular
perdeu três. Retrospectivamente,
os partidos maiores têm obtido
resultados relativamente bons,
apesar da redução geral de assen-
tos, que tem afectado sobretudo os
partidos mais pequenos.

Dada a redução de assentos
atribuídos a deputados espanhóis
no Parlamento Europeu, de 64
para 54, houve um realinhamento
dos partidos de implantação. A
principal mudança foi a formação
de uma coligação pré-eleitoral
denominada Galeusca, entre a
CiU, partido liberal-cristão demo-
crata catalão, com o PNV, Partido
Nacionalista Basco, e o BNG, um
partido mais pequeno constituído
pelos nacionalistas da Galiza. Ao
nível dos partidos mais pequenos,
os grandes derrotados foram a
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(18) Franklin, M., (1996), op.cit.



Coalicion Europea (CE), que nas
eleições de 1999 havia obtido 2
lugares. A seguir às eleições, o
principal candidato da CE ao PE
queixou-se do facto da Galeusca,
se ter recusado a participar numa
coligação com a CE, contribuindo
dessa forma para o seu fracasso.(19)

A coligação comunista também
perdeu dois deputados ao
Parlamento Europeu em 2004,
mas mesmo assim conseguiu
manter dois lugares. Por último, a
coligação Europa de los Pueblos
(EdP), que nas eleições anteriores
havia formado uma coligação com
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Quadro 2: Resultados eleitorais em Espanha

Eleições de 2004 Eleições de 1999 Eleições
para o PE para o PE legislativas de

2004
Partidos

Lugares Votos Votos Lugares Votos Votos Votos
(nº) (milhares) (%) (nº) (milhares)     (%) %

PSOE 25 6 741 43 24 7 478 35,3 43

PP 24 6 393 41 27 8 411 39,7 38

GALEUSCA
(PNV-CIU-BNG) 2 799 5 1,6 + 3,2 + 0,8

IU-ICV-EUIA (20) 2 643 4 4 1 222 5,8 5

EDP (21) 1 381 2,5 3,29

Outros 0 460 2 0 644 3 2,52

CiU 3 938 4,4

CE (22) 2 677 3,2

CN + EDP (23) 2 614 2,9

BNG 1 349 1,7

EH 1 307 1,5

Votos nulos e - 249 1,6 - 526 2,5 2,59
em branco

Total 54 15 666 100% 64 21 166 100% 100%

Fonte: Website do Ministerio del Interior.

PSOE - Partido Socialista Obrero Español, partido socialista
PP - Partido Popular, conservadores
CiU - Convergencia i Unió, liberais e democratas-cristãos/regionalista
BNG - Bloque Nacional Gallego, socialista/regionalista
EH - Euskal Herritarok, nacionalistas bascos

(19) El Pais, 15-06-2004.

(20) Em 1999, o IU comunista concorreu numa coligação de que apenas fazia parte o EUIA, e que não
incluía os Verdes da Catalunha.

(21) Em 2004, a Europa de Los Pueblos, EdP, integrava sete partidos de implantação regional: os
principais membros da coligação são o ERC (Esquerra Republicana de Catalunya), o EA (Eusko
Alkartasuna) e o CHA (Chunta Aragonesista). Os outros membros são o PSA, o AA, o CNC e o ICLR.

(22) A CE, Coalicion Europea, incluía o PA, Partido Andalucista, a CC, Coalicion Canaria, a UV, Union
Valenciana e o PA, Partido Aragones

(23) Em 1994 esta coligação (CN –EdP) incluía o PNV (Partido Nacionalista Vasco),a EA (Eusko
Alkartasuna), a UM (Unió Mallorquina), e a ERC (Esquerra Republicana de Catalunya).



a Coalicion Nacionalista (CN), e
havia eleito dois deputados, elegeu
apenas um deputado para o
Parlamento Europeu de 2004.

O Quadro 4 mostra o número
efectivo de partidos parlamentares
(NEPP), e ajuda a compreender os
resultados globais apresentados
no Quadro 2. É interessante cons-
tatar que, apesar do número relati-
vamente grande de partidos repre-
sentados quer a nível legislativo
quer a nível europeu, o sistema
partidário espanhol tem vindo a
reforçar o seu carácter bipartidário.
Em segundo lugar, vale a pena
referir que a estratégia dos par-
tidos regionalistas de formarem
uma coligação com vista às
eleições para o PE assegurou a
sua representação num contexto
difícil. A dimensão do círculo obriga
os partidos a pensarem em termos

nacionais, introduzindo uma lógica
relativamente centrípeta nas
relações interpartidárias, o que não
é de somenos. Em terceiro lugar,
apesar das coligações regionalis-
tas, em 2004, os dois maiores par-
tidos obtiveram uma percentagem
de votos superior à das eleições de
1999. Esta concentração de votos
no PSOE e no PP explica em
grande medida por que razão os
partidos maiores perderam menos
lugares do que os partidos mais
pequenos de uma eleição para
outra, apesar de o número total de
lugares ter dimi-nuído. Por último,
o Quadro 4 mostra que o NEPP
tem vindo a diminuir, quer no caso
das eleições para o PE quer no
caso das eleições legislativas
nacionais.

Em Portugal, as eleições
deram ao Partido Socialista, na
oposição desde 1999, a sua maior
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Quadro 3: Resultados eleitorais em Portugal

Eleições de 2004 Eleições de 1999 Eleições
para o PE para o PE legislativas 

de 2001

Partidos
Lugares Votos Votos Lugares Votos Votos Votos
(nº) (milhares) (%) Lugares (milhares) (%) (%)

“Força Portugal” 9 1 132 35 9+2 1 079+ 283 31+8 41 + 9
PPD/PSD e 
CDS-PP
PS 12 1 516 46 12 1 493 43 39

PCP-PEV 2 309 9 2 358 10 7

BE 1 167 5 0 62 1,8 3

Outros 0 146 0,5 0 79 2,9 1,5
Votos nulos e - 135 4 - 113 3,3 1
em branco
Total 24 100% 24 3 467 100% 100%

Fonte: Comissão Nacional de Eleições

“Força Portugal”- PPD/PSD e CDS-PP, coligação de direita
PS - Partido Socialista
PCP-PEV – coligação formada pelo Partido Comunista e pelo partido ecologista
BE - Bloco de Esquerda, partido de extrema-esquerda



vitória eleitoral em termos per-
centuais (46% do voto). Assim,
embora os socialistas tenham con-
servado os seus 12 lugares no PE,
a coligação dos dois partidos de
direita, PSD e CDS, que em 1999
haviam obtido 9 e 2 lugares,
respectivamente, apenas conse-
guiu eleger 9 deputados ao PE em
2004. Os comunistas mantiveram
os seus dois deputados ao PE, e o
Bloco de Esquerda conseguiu
eleger um deputado ao PE. Em ter-
mos globais, o resultado represen-
tou um voto de protesto categórico
contra o governo. Neste aspecto,
assemelhou-se aos resultados
noutros países da UE.

Se examinarmos o Quadro 4,
vemos claramente que o voto de
protesto não se traduziu, em
grande medida, em votos a favor
dos pequenos partidos de protesto,
mas sim a favor do Partido
Socialista. Assim, apesar de as
eleições terem servido para enviar
um sinal inequívoco ao governo, o

NEPP diminuiu ligeiramente, em
comparação com 1999, tendo
atingido um valor inferior até ao
das eleições legislativas de 2002.
Mesmo assim, há que ter em conta
que, ao contrário das eleições
anteriores de 1999 (para o PE) e
de 2002 (para a Assembleia da
República), o PSD e o CDS for-
maram uma coligação pré-eleitoral
para concorrer, o que reduz artifi-
cialmente o NEPP.

Conclusão: O significado das
eleições para o Parlamento
Europeu em Portugal e Espanha

A análise das eleições euro-
peias em Espanha e Portugal rev-
ela importantes diferenças entre os
dois países, especialmente no que
se refere à participação e ao com-
portamento dos eleitores. Rela-
tivamente à participação, enquanto
esta se manteve ao mesmo nível
em Portugal em comparação com
as eleições anteriores para o PE,
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Quadro 4: Número efectivo de partidos parlamentares em Espanha e Portugal, 
eleições legislativas e europeias

Data das eleições 1987 1989 1991 1993 1994 1995 1996 1999 2000 2002 2004

Eleições 
europeias:  EU 5,3 5,0 4,6 4,2

Portugal 3,3 3,4 3,1 2,7 2,5

Espanha 3,2 3,6 3,0 3,1 2,4

Eleições 
nacionais:

Portugal 2,4 2,2 2,6 2,6 2,6

Espanha 2,9 2,7 2,7 2,5 2,5

O número efectivo de partidos parlamentares é determinado a partir da seguinte fórmula:
N= 1/ si

2

em que si é a proporção de lugares no parlamento obtidos pelo partido "n". Esta fórmula foi
criada por M. Laakso e R. Taagepera, “Effective number of parties: a measure with applica

tion to West Europe,” Comparative Political Studies, 12 (1) (1979), 3-27.



em Espanha baixou consideravel-
mente. Neste domínio, fica por
explicar a grande diferença na par-
ticipação entre os dois países.
Sendo os portugueses mais entusi-
astas que os espanhóis, e existin-
do uma clivagem europeia a nível
do sistema partidário em Portugal
mais acentuada do que em Es-
panha (e sendo estes factores que
normalmente aumentam a partici-
pação) fica por explicar a diferença
estrutural de participação entre os
dois países. 

Em termos de comportamento dos
eleitores há diferenças entre os
dois países. Enquanto os espa-
nhóis utilizaram as eleições ao PE
para manifestarem o seu agrado
em relação ao novo governo so-
cialista chefiado pelo primeiro-mi-
nistro Zapatero, em Portugal,
essas eleições foram usadas pelo
eleitorado para expressarem um
forte voto de protesto contra o go-
verno. Para lá da eficácia governa-
tiva real e percepcionada, o facto
de as eleições em cada um dos
países se terem realizado em
momentos diferentes (em relação
à data das eleições legislativas
nacionais) parece ser fundamental
para explicar as disparidades
supracitadas entre os dois países.
Além destas questões conjunturais
existem semelhanças fundamen-
tais ao nível do sistema de partidos
dos dois lados da fronteira ibérica,
nomeadamente a tendência para o
bipartidarismo. Esta também é
uma questão que interessaria
aprofundar no âmbito dos estudos
sobre o comportamento eleitoral
nos dois países.
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1. Introdução

No presente artigo é apresentado
um quadro conceptual de análise
da utilização de tecnologias de
informação e comunicação nos
processos de participação política.
São utilizados, para o efeito, os
conceitos de participação ele-
ctrónica e teleparticipação. O re-
curso a estes conceitos, articula-
dos com o exercício do direito de
voto, cria um espaço a partir do
qual é possível caracterizar de
forma multidimensional as expe-
riências de utilização de tecnologia
na participação política – em que o
voto electrónico se localiza.

Em seguida, são abordados criti-
camente os argumentos utilizados
com maior frequência na defesa da
adopção de sistemas de voto elec-
trónico.

Numa terceira parte, são expostas
as experiências de voto electrónico
realizadas em eleições para
órgãos electivos de soberania e as

primeiras experiências de voto
electrónico levadas a cabo nos
congressos nacionais dos partidos
políticos, em Portugal.

Por fim, na conclusão, é efectuada
uma análise das experiências de
voto electrónico realizadas em
Portugal, tendo por referência o
quadro conceptual adoptado e
exposto inicialmente. São, adi-
cionalmente, enunciados e debati-
dos alguns elementos considera-
dos relevantes para a continuação
das experiências de voto electróni-
co e, mais importante ainda, para a
utilização de tecnologias de infor-
mação e comunicação nos proces-
sos de tomada de decisões políti-
cas.

2. Voto electrónico, partici-
pação electrónica e telepartici-
pação

O conceito de voto electrónico uti-
lizado neste artigo corresponde ao
exercício do direito de sufrágio, por
parte do cidadão, com recurso a
meios electrónicos. 

* Escola Superior de Comunicação Social, Instituto Politécnico de Lisboa. Agradeço a Conceição
Pequito os oportunos comentários e a revisão desta versão do artigo. Agradeço, também, a Nuno
Veríssimo (Omron), Vitor António (PSD), Domingos Ferreira (Aedis), e a Susana Costa e Graça Miragaia
Archer (Stape) pela disponibilização de informação relativa às experiências realizadas e organizadas
pelas instituições a que pertencem.

Voto electrónico em Portugal e democracia

- Filipe Montargil*



O contexto de utilização da tecno-
logia é uma condicionante rele-
vante para a delimitação do con-
ceito. O voto electrónico implica,
na acepção adoptada, a utilização
directa de meios electrónicos, por
parte do cidadão, no exercício das
formas estabelecidas de sufrágio.
Por conseguinte, a tecnologia não
é necessariamente utilizada em
outras fases do processo de
votação, para outras funções
(como a contagem, o processa-
mento ou a comunicação de resul-
tados…), mas é considerada
necessária e suficiente a sua uti-
lização, por parte do cidadão, no
exercício do direito de sufrágio1.

A identificação do contexto em que
a tecnologia é utilizada não é, con-
tudo, suficiente, na medida em que
continua a ser possível adoptar,
dentro desses limites, várias
acepções para a definição do
termo “meios electrónicos”. Como

tal, é proposto aqui que a ex-
pressão se refira fundamental-
mente à utilização de meios infor-
máticos (computadores e redes de
computadores), bem como do tele-
fone, da rádio e da televisão2. 

A abordagem da noção de voto
electrónico é realizada, neste arti-
go, com recurso a dois conceitos
adicionais: participação electrónica
e teleparticipação.

A participação electrónica corres-
ponde à utilização de meios ele-
ctrónicos no exercício das formas
de participação política previstas
num determinado sistema3. A na-
tureza da tecnologia empregue é o
elemento essencial para a defi-
nição deste conceito, independen-
temente do impacto que a tecnolo-
gia revele sobre a mobilidade dos
cidadãos, no exercício da partici-
pação. 
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1 Em Portugal, a Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC), dependente da
Presidência do Conselho de Ministros, define o voto electrónico como um “sistema que, num determina-
do acto eleitoral ou referendário, procede à recolha, à contagem e ao apuramento dos votos por meios
informáticos guardando os resultados em memória. Os votos  odem ser recolhidos através de interfaces
mecânicos, ópticos ou electrónicos. O sistema poderá também enviar os resultados da votação para uma
unidade central de apuramento através de redes de telecomunicações”. (cf. o sítio na Internet de apre-
sentação das experiências de voto electrónico realizadas nas eleições europeias de 2004, da UMIC, em
http://www.votoelectronico.pt/faqs_ficha.aspx?faqid=4).
Desta definição, o essencial será, no sentido aqui adoptado, precisamente a recolha dos votos, na medi-
da em que é o único momento em que o cidadão utiliza meios electrónicos. É, aliás, para este sentido
específico que a noção adoptada pelo Conselho da Europa se orienta, ao definir uma eleição ou um refe-
rendo electrónico como envolvendo o uso de meios electrónicos, pelo menos no exercício do direito de
voto (Remmert, 2004).

2 Veja-se, para uma breve caracterização das técnicas electrónicas ao serviço da comunicação,
Breton e Proulx (1997: 83-99).

3 Alguns autores utilizam a expressão democracia electrónica como equivalente ou próxima da
noção de participação electrónica aqui apresentada. É proposto o termo participação electrónica e não
democracia electrónica apenas por uma questão de rigor. De facto, tal como a participação não é uma
cara-cterística exclusiva dos regimes democráticos, a utilização de meios electrónicos no processo de par-
ticipação também não é, de forma necessária, exclusiva das democracias.



Assim, se uma experiência de par-
ticipação electrónica implica a uti-
lização de meios electrónicos no
exercício da participação política,
não implica, de forma necessária,
a diminuição dos constrangimentos
presenciais existentes (de que o
voto presencial é um exemplo). 

A noção de participação electróni-
ca assume uma natureza instru-
mental e relativa, na medida em
que se refere ao exercício das for-
mas de participação política já
existentes através de meios ele-
ctrónicos, mas não à sua modifi-
cação. Um regime democrático
aproxima-se, desta forma, da
democracia electrónica sempre
que disponibiliza aos cidadãos a
possibilidade de exercer as formas
de participação política existentes
com recurso a meios electrónicos.

A teleparticipação, considerando
que tele significa originalmente
"longe" ou "distância", designa a
utilização de meios que permitam a
mobilidade dos cidadãos no exer-
cício das formas de participação
política existentes em determinado
sistema político4.

Daqui decorre que a liberdade de
movimentos do cidadão seja o ele-
mento essencial da definição de
teleparticipação. Esta característi-
ca pressupõe, em regimes em que
a participação política assume uma
componente fortemente presen-
cial, a redução dos constrangimen-
tos presenciais existentes e dos
custos inerentes à participação
política5, independentemente da
natureza da tecnologia empregue.

A teleparticipação implica, tenden-
cialmente, a participação política a
partir do domicílio de cada cidadão
ou mesmo o desaparecimento da
exigência da presença física dos
cidadãos em qualquer espaço pré-
definido. A participação política é,
no limite, e no âmbito do conceito
de teleparticipação, independente
de um local específico, de um
topos.

Este conceito reveste-se, à seme-
lhança da participação electrónica,
de uma natureza instrumental e
relativa, definindo-se no quadro de
um determinado sistema político.
Os limites do conceito e o seu con-
sequente espaço de variação
respeitam aos moldes de exercício
das formas existentes de partici-
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4 Também as noções de teleparticipação e teledemocracia podem ser associadas. O motivo pelo
qual é utilizado o primeiro termo, e não o segundo, é o mesmo pelo qual é utilizado o termo telepartici-
pação. Para uma discussão mais detalhada do conceito de teledemocracia, veja-se Montargil (1999: 66-
80).

5 A noção de custos inerentes à participação política apresentada aproxima-se da perspectiva pro-
posta por Downs (1957) e da subsequente tradição das teorias da escolha racional, apesar de esta se cen-
trar exclusivamente nos custos de votação. Os custos referidos resumem-se fundamentalmente ao tempo
dispendido, como refere Downs: "In fact, time is the principal cost of voting: time to register, to discover
what parties are running, to deli-berate, to go to the polls, and to mark the ballot. Since time is a scarce
resource, voting is inherently costly." (p. 265).



pação política, e não às próprias
formas de participação. Uma
democracia aproxima-se da
teledemocracia através da possibi-
lidade de exercício das formas de
participação já existentes com
mobilidade, não implicando neces-
sariamente qualquer alteração
destas formas de participação
política.

Tal não significa, contudo, que a
teleparticipação se consubstancie
apenas em alterações instrumen-
tais, ou no modo de funcionamento

do sistema. E isto porque a alte-
ração da relação existente entre o
exercício de formas específicas de
participação política e a apropria-
ção dos contextos territoriais onde
são exercidas poderá ter como
consequência modificações pro-
fundas na dimensão ritual e no si-
gnificado social da participação
política. Os "espaços públicos"
poderão dar origem a um "espaço
público virtual", reinventando a
relação existente entre a partici-
pação política e o espaço físico6.
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Figura 1. Zonas de sobreposição entre participação electrónica, telepar-
ticipação e exercício do direito de voto

6 O conceito de proxémia, proveniente da chamada antropologia espacial, e relativo à análise da
utilização que o homem faz do espaço, enquanto produto cultural específico, poder-se-á revelar particu-
larmente útil na reflexão sobre esta questão. Veja-se, para a explicitação do conceito, Hall (1986). Para
uma utilização do conceito na análise do caso português, veja-se também Stock (1996).



Um outro ponto que deve ser nota-
do consiste no facto de a teleparti-
cipação implicar, em si, uma van-
tagem para o cidadão, na medida
em que a possibilidade de partici-
par “à distância” pressupõe uma
redução dos custos de partici-
pação. Por seu lado, a participação
electrónica não oferece nenhuma
vantagem intrínseca para o ci-
dadão, dado que implica, apenas,
a utilização de uma tecnologia com
características específicas.

A participação electrónica e a tele-
participação estabelecem um con-
junto de relações possíveis com o
exercício do direito de voto apre-
sentadas de forma esquemática no
diagrama da Figura 1.

A zona 1 representa a sobre-
posição do exercício do direito de
voto e do conceito de participação
electrónica. As experiências repre-
sentadas neste espaço permitem
aos cidadãos exercer o direito de
sufrágio através da utilização de
meios electrónicos, mas sem qual-
quer modificação dos constrangi-
mentos presenciais existentes.
Este espaço corresponde ao voto
electrónico presencial, sem possi-
bilidade de mobilidade por parte do
cidadão.

A zona 2 corresponde às formas de
exercício do direito de voto que
recorrem a meios informáticos e
que permitem, simultaneamente, o
seu exercício não presencial, ou
seja, à distância, com a possibili-
dade de mobilidade por parte do
cidadão. O espaço do voto ele-

ctrónico encontra-se (e esgota-se)
nas zonas 1 e 2 do diagrama apre-
sentado.

A zona 3 caracteriza as formas de
exercício do direito de voto não
presenciais, com a possibilidade
de mobilidade, mas sem recurso a
meios electrónicos. O voto por cor-
respondência é um exemplo de
uma forma de participação situada
neste espaço.

Por último, a zona 4 corresponde à
concretização de outras formas de
participação, que não o voto, que
utilizem meios electrónicos e que
permitam a participação não pre-
sencial. Este espaço não deve ser
ignorado, na medida em que cor-
responde a todas as formas de
participação à distância, com re-
curso a meios electrónicos, que
não as relacionadas com o voto.

3. O voto electrónico: argu-
mentos

A adopção de soluções de voto
electrónico pode ser justificada por
um conjunto diversificado de argu-
mentos. Apresentamos, em segui-
da, alguns dos utilizados com
maior frequência.

Um primeiro argumento frequente-
mente invocado consiste na re-
dução dos custos de organização e
gestão da operação eleitoral. Esta
redução nos custos encontra-se
associada ao facto de não serem
impressos boletins de voto e de a
logística necessária — particular-
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mente no que diz respeito a dis-
tribuição, transportes (antes e
depois do acto eleitoral) e arma-
zenamento — ser mais reduzida.
Se não for possível atingir uma
situação de retorno do investimen-
to nos sistemas de voto electrónico
no primeiro acto eleitoral, este
deve ser assegurado num número
de actos eleitorais que considere o
prazo de obsolescência previsto
para a tecnologia utilizada.

Não é possível avaliar a oportu-
nidade deste argumento, pela
ausência de informação sobre os
custos actuais e potenciais do voto
electrónico.

Um segundo argumento, frequen-
temente associado ao primeiro,
consiste na racionalidade ecológi-
ca. O recurso ao voto electrónico
permite evitar a impressão e uti-
lização de milhões de boletins de
voto podendo ser considerado, por
esse motivo, mais “ecológico” ou
“amigo do ambiente”.

Este argumento deve, contudo, ser
relativizado, considerando a fre-
quência de realização de eleições.
Foi realizada, em Portugal, uma
média de cerca de um acto de
votação (eleição nacional ou refe-
rendo), por ano, desde 1975, impli-
cando provavelmente uma utiliza-
ção de cerca de 10 milhões de
boletins de voto em cada ano.

Para uma avaliação do argumento,
deve ser efectuada a comparação
da relação entre investimento e re-
dução na utilização de papel em

outras áreas e serviços da admi-
nistração pública, de forma a de-
finir a prioridade de investimento
em sistemas de voto electrónico.

Um terceiro argumento consiste na
redução do tempo necessário ao
apuramento de resultados. No
caso português, este argumento
não parece justificar-se, na medida
em que o prazo de apuramento
dos resultados eleitorais é de algu-
mas horas, em qualquer das
eleições realizadas. O investimen-
to necessário corresponderia,
deste modo, a uma economia de
tempo pouco significativa e sem
grande relevância.

Um quarto argumento consiste na
redução das possibilidades de erro
no apuramento dos resultados
eleitorais, particularmente na con-
versão de votos em mandatos. Em
Portugal, este argumento também
não parece relevante, posto que o
método de conversão de votos em
mandatos utilizado nas eleições
em Portugal (método da média
mais alta de Hondt), e a correspon-
dente forma de contagem de votos,
tem um funcionamento simples (ao
contrário do que sucede, por
exemplo, com a utilização de sis-
temas de voto transferível).

Um quinto argumento remete para
a redução da possibilidade de
fraude eleitoral. Mais uma vez, e
no que ao caso português diz res-
peito, este argumento também não
parece assumir particular oportu-
nidade, pois o sistema actual de
processamento dos sufrágios, com
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a presença de representantes dos
vários candidatos ou concorrentes,
não merece contestação. Adicio-
nalmente, as dúvidas sobre a
capacidade de os sistemas de voto
electrónico resistirem a tentativas
de fraude tem surgido com uma
frequência e intensidade que mais
parece constituir um argumento
contra a adopção destes sistemas.

Um sexto argumento centra-se na
possibilidade de conferir mobili-
dade aos cidadãos no exercício do
direito de voto. De acordo com este
argumento, passará a ser possível
a um cidadão exercer o direito de
voto na assembleia de voto mais
próxima do local em que se encon-
tra no momento em que se realiza
a eleição, ou que lhe seja mais
conveniente, independentemente
do local em que se encontra ins-
crito no recenseamento eleitoral.
Este poderá ser um dos argumen-
tos com maior relevância, na dis-
cussão das vantagens da adopção
de sistemas de voto electrónico em
Portugal.

Contudo, deve ser levado em
conta que, de forma a permitir este
tipo de mobilidade, o processo de
gestão do recenseamento eleitoral
deverá encontrar-se integralmente
informatizado. Não será neces-
sário, para permitir a mobilidade,
instalar mesas de voto electróni-
cas em todas as mesas de voto

(podem, por exemplo, ser instala-
das mesas de voto electrónicas
apenas em mesas de voto nas
sedes de concelho). Desta forma,
quem pretende votar remotamente
poderá fazê-lo a partir de mesas
situadas em locais de acesso facili-
tado, sem que seja necessário
disponibilizar o sistema de voto
electrónico em todas as mesas de
voto.

Contudo, a gestão do recensea-
mento eleitoral e, muito em particu-
lar, as descargas das votações nos
cadernos de recenseamento, têm
de se encontrar totalmente infor-
matizadas, durante o acto eleitoral.
Depois do encerramento das
assembleias de voto, nas horas
imediatamente subsequentes, to-
dos os terminais existentes têm de
aceder a uma rede, comunicando
centralmente os resultados, de
forma a poder efectuar os apura-
mentos finais por circunscrição re-
levante7 e a validar o processo,
garantindo a unicidade do voto (ou
seja, que cada eleitor não votou
mais do que uma vez).

A actual forma de gestão regular
do recenseamento eleitoral não
necessita provavelmente de gran-
des alterações, para permitir esta
forma de funcionamento. Levan-
tam-se, contudo, algumas ques-
tões que devem ser discutidas.
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7 A circunscrição relevante corresponde a um círculo único, no caso das eleições do Presidente
da República e do Parlamento Europeu; aos distritos de Portugal continental e às regiões autónomas dos
Açores e da Madeira, no caso das eleições para a Assembleia da República; às ilhas dos Açores, no caso
da Assembleia Legislativa Regional dos Açores; aos concelhos da Madeira, no caso da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira e aos concelhos e freguesias, no caso das eleições autárquicas.



Desde logo, um primeiro conjunto
de questões que se levanta, no
voto electrónico com mobilidade
(portanto, não presencial), é de
ordem eminentemente política.
Deve ser discutido se o voto não
presencial deve ser igualmente
admissível em todos os actos
eleitorais. Deve, por exemplo, ser
aceite em eleições locais, em que
são eleitos os órgãos das autar-
quias locais, sem qualquer tipo de
limitação? A relação especial ou
particular dos cidadãos com as
autarquias locais levou a que se
encontre prevista a capacidade
eleitoral activa dos cidadãos es-
trangeiros residentes em Portugal
na Lei Eleitoral dos Órgãos das
Autarquias Locais (cf. Art.º 2.º)
que, contudo, não possuem capa-
cidade eleitoral activa nas eleições
para a Assembleia da República,
para o Presidente da República ou
para as Assembleias Legislativas
Regionais. Esta circunstância sus-
cita as seguintes questões: Aceitar
o voto não presencial nas eleições
autárquicas, sem qualquer tipo de
limitação ou condicionante, não
constitui uma contradição com o
espírito que presidiu à atribuição
de capacidade eleitoral activa a
cidadãos estrangeiros com resi-
dência em Portugal?

Como deve ser equacionada a
questão da equidade perante os
eleitores inscritos nas regiões au-
tónomas, nas eleições para as
Assembleias Legislativas Regio-
nais (particularmente no caso dos
estudantes das regiões autóno-
mas em Portugal continental)?

Permitir a estes eleitores a mobili-
dade e a possibilidade de exercí-
cio de voto em Portugal continen-
tal nas eleições regionais poderá
re-velar-se um objectivo com cus-
tos elevados, na medida em que
as eleições regionais não se real-
izam em dias de actos eleitorais
em Portugal continental – o que
tornaria necessário criar estruturas
no continente expressamente para
esse fim.

Um segundo conjunto de
questões, na avaliação da mobili-
dade, é de ordem eminentemente
técnica. Nas eleições em que é
mais elevada a relevância do local
de inscrição no recenseamento
elei-toral, surge um nível adicional
de complexidade. Nas eleições
legis-lativas e, sobretudo, nas
eleições autárquicas, uma das
questões que se levanta é garantir
que o boletim de voto que o eleitor
en-contra é o correcto, com os
candidatos concorrentes no seu
círculo (no caso das eleições para
a Assembleia da República), no
seu Concelho (Câmara Municipal e
Assembleia Municipal) ou na sua
freguesia (Assembleia de Fregue-
sia) identificados de forma corre-
cta, independentemente do local
em que vota – o que pode revelar-
se particularmente exigente, como
aliás é notado num dos relatórios
de auditoria às experiências de
voto electrónico realizadas nas
eleições europeias de 2004 (FEUP,
2004: 2).

Outra questão técnica a considerar
é o facto de o apuramento parcial
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por assembleia ou secção de voto
apenas poder ser concluído a par-
tir de informação centralizada, rela-
tiva aos votos dos cidadãos abran-
gidos pela área de influência da
assembleia ou da secção em que
tenham votado de forma remota.
Ou seja, o apuramento da assem-
bleia ou secção passa a ser consti-
tuído por votos exercidos presen-
cialmente (na assembleia ou sec-
ção) e por votos exercidos remota-
mente. Torna-se necessário, por
este motivo, retirar todos os votos
exercidos num local e que res-
peitam a outros locais, e adicionar
todos os votos exercidos em outros
locais mas que respeitam a esse,
de forma a obter o apuramento
final. Este processo tem de ser
concebido e comunicado de forma
transparente a todos os agentes
envolvidos no processo, particular-
mente aos membros das mesas,
para que não subsistam quaisquer
dúvidas sobre a sua forma de fun-
cionamento.

Este processamento poderá
implicar não só um acréscimo
directo de custos, pela infraestru-
tura tecnológica necessária,
como também um acréscimo indi-
recto, pela formação necessária
para a sua utilização. E isto
porque passa a ser indispensável
assegurar que exista pelo menos
uma pessoa, em cada mesa de
voto, que manuseie o sistema de
descarga dos votos nos cadernos

de recenseamento em formato
digital e pelo menos uma pessoa
em cada assembleia ou secção
de voto que assegure a realiza-
ção da ligação à rede e a comu-
nicação de dados.

Este objectivo poderá revelar-se,
eventualmente, ainda pouco rea-
lista, na medida em que existem
ainda freguesias com capacidades
operacionais muito reduzidas (sem
instalações próprias, sem eleitos a
tempo inteiro ou sem funcionários).
Acresce a este ponto o facto de
serem criadas, com alguma regu-
laridade, novas freguesias, sendo
necessário assegurar as condições
necessárias à utilização deste sis-
tema também nesses casos8.

Um sétimo e último argumento em
favor da utilização de sistemas de
voto electrónico consiste no facto
de estes poderem vir a permitir
uma redução dos níveis de abs-
tenção eleitoral. Este é outro argu-
mento relevante na discussão em
curso em Portugal.

O responsável pela UMIC assume
este objectivo na apresentação de
experiências de voto electrónico
realizadas nas eleições europeias
de 2004: “Não fará sentido pôr
sobre a mesa a hipótese de que o
fenómeno da Abstenção tenha,
também, a ver com este tema da
conveniência? Assim mesmo, sem
mais metafísicas interpretativas,
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8 O número de freguesias, nas eleições para a Assembleia da República de 1991, era de 4.208;
nas eleições de 1995, de 4.221; nas eleições de 1999, de 4.241 e, nas eleições de 2002, de 4.252, de
acordo com os resultados eleitorais do Stape.



sem leituras políticas demasiado
ambiciosas – que, naturalmente
têm toda a legitimidade, mas que
talvez não esgotem o assunto.”
(Vasconcelos, 2004). Este argu-
mento é defendido, pelo respon-
sável pela instituição, não como
uma solução integral para o proble-
ma da abstenção, mas antes como
um dos mecanismos que poderá
ser adoptado: “Haverá motivos de
ordem mais séria para o fenómeno
da abstenção, por certo. Mas,
então, temos a obrigação de não
acrescentar outra camada de pro-
blemas – a da inconveniência –
numa altura em que existem bons
meios para a obviar.” (idem).

Esta matização da questão não é,
contudo, assumida em outros tex-
tos, nos quais a expectativa de que
o voto electrónico venha a permitir
a redução da abstenção é assumi-
da de forma mais directa. No sítio
na Internet de apresentação das
experiências realizadas pela UMIC,
nas eleições europeias de 2004, é
afirmado que “num futuro próximo, a
adopção generalizada do voto elec-
trónico contribuirá significativamente
para o aumento da participação
democrática dos cidadãos nas
eleições e nos referendos” 9.

Este nível de expectativas é manti-
do nos relatórios das auditorias às
experiências realizadas por insti-
tuições universitárias. No caso do
relatório da auditoria realizada pela

Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto (FEUP) é
defendido que “a qualidade do
processo eleitoral depende em
grande medida da Confiança que
ele merece. Do ponto de vista do
regime Democrático, uma elevada
afluência dos eleitores é segura-
mente um objectivo pelo qual vale
a pena investir.” (FEUP, 2004: 3).
Para além de que “as novas tec-
nologias disponíveis na Sociedade
de Informação podem contribuir
para um acto eleitoral mais rápido
e confortável para todos, melho-
rando assim globalmente a produ-
tividade e a satisfação, mas, talvez
ainda mais importante, aumentan-
do a participação de todos nos
processos de escolha política.”
(idem: 16).

Esta convicção de que a reduzida
participação nos actos eleitorais
poderá ser contrariada através da
adopção de determinadas soluções
tecnológicas não é, contudo, exclu-
siva do debate português. Constitui,
pelo contrário, uma convicção
gene-ralizada a outros países, pre-
sente em vários níveis e defendida
por vários agentes. Tal entendimen-
to, inscrito no domínio das impli-
cações da tecnologia sobre a políti-
ca, recebe a designação, por Street
(1992) de technical fix. É necessário
lembrar, contudo, que nenhum dos
modelos teóricos de explicação da
participação eleitoral actualmente
propostos considera a questão dos
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9 (UMIC, http://www.votoelectronico.pt/apresentacao/index.aspx?area_id=1, visualizado a 23 de
Novembro de 2004).



custos directos da participação10

como uma variável central na expli-
cação da abstenção. Como notam
Freire e Magalhães (2002), o con-
junto de explicações é diversificado,
parecendo corresponder sobretudo
a factores relacionados com a des-
confiança, a insatisfação e a desa-
feição dos cidadãos eleitores em re-
lação às instituições, com o seu de-
sinteresse pela política (pelo menos
quando definida num sentido estri-
to) e, ainda, com a sua fraca identi-
ficação com os partidos políticos.

Esperar, portanto, que a adopção
de soluções de voto electrónico
permita aumentar de forma sus-
tentada a participação dos elei-
tores não parece ser uma expec-
tativa de todo razoável. É, aliás,
sinal de uma leitura de certo modo
simplista do problema, por um
lado, e de uma convicção desloca-
da, sobre o impacto da utilização
da tecnologia, por outro.

Mas este não deve, sequer, ser con-
siderado como o grande desafio
para a utilização da tecnologia na
política. Se, como foi sublinhado, a
falta de participação se deve a fac-
tores como a desconfiança, o desin-
teresse e o apartidarismo dos
eleitores, o grande desafio na uti-
lização da tecnologia coloca-se
sobretudo ao nível do desenvolvi-
mento de formas de participação
que permitam ultrapassar tais con-
dicionantes. Quanto a este aspec-

to, uma das primeiras questões a
que importa dar resposta prende-se
precisamente com a determinação
das formas de participação capazes
de ultrapassar as condicionantes
mencionadas. Como facilmente se
compreende, a resposta a esta
questão não se afigura, como acon-
tece em qualquer mudança de pa-
radigma, um exercício fácil. Como
refere Poster (1995), "(…) in the
absence of a coherent alternative
political program the best one can
do is to examine phenomena such
as the Internet in relation to new
forms of the old democracy, while
holding open the possibility that
what might emerge might be some-
thing other than democracy in any
shape that we may conceive it given
our embeddedness in the present.".

4. Experiências de voto elec-
trónico em Portugal

São apresentadas, neste ponto, as
experiências de voto electrónico
realizadas nas eleições nacionais
e nos congressos dos partidos
políticos.

4.1. O Sistema de Voto Electrónico
(SVE) da Omron

A Omron Electronics Portugal, uma
empresa especializada na área da
automação industrial, desevolveu,
em Outubro de 1997, um sistema
que permite a realização de
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10 Outra questão que deve ser notada é que as eleições em Portugal são organizadas, de acor-
do com a lei eleitoral, em domingo ou em feriado nacional, ao contrário do que sucede, por exemplo, nos
Estados Unidos. O custo directo de participação no acto eleitoral será, desta forma, provavelmente ainda
mais reduzido.



votações por meio electrónico, o
Sistema de Voto Electrónico
(SVE)11. Foram efectuadas, na
altura, apresentações do projecto
inicial junto de várias entidades,
incluindo o STAPE, o PSD e a
Fundação Calouste Gulbenkian.

O SVE assenta, na sua forma mais
elementar, em três componentes
fundamentais: um cartão tipo chip
card (um cartão com um chip,
semelhante aos cartões utilizados
pelos sistemas Porta Moedas
Multibanco ou Telecom Card), uma
câmara de voto electrónica (consti-
tuída por um terminal de diálogo de
ecrã táctil e um leitor/gravador de
cartões) e uma urna electrónica. 

O processo de votação concreti-
za-se através dos seguintes pro-
cedimentos:

1) O eleitor desloca-se à mesa de
voto e, depois de identificado, re-
cebe um cartão chip card;

2) Dirige-se, de seguida, à câmara
de voto, encontrando no termi-
nal de diálogo de ecrã táctil uma
página que o convida a introdu-
zir o cartão no leitor/gravador,
indicando-lhe a posição em que
o cartão deve ser inserido (caso
o cartão seja introduzido numa
posição incorrecta, o sistema
emite uma indicação sonora e
visual, solicitando a sua rein-
serção de forma correcta);

3) Após a inserção correcta do
cartão, o terminal comuta
automaticamente para a pá-
gina de votação (boletim
electrónico);

4) Após a selecção de uma opção,
efectuada através do ecrã,
surge uma cruz no quadrado
correspondente, indicando a
opção do eleitor. Opções como
o voto branco e o voto nulo
implicam, no SVE, uma se-
lecção expressa e intencional,
sendo modalidades de votação
que é necessário seleccionar,
encontrando-se situadas na
barra inferior do ecrã;

5) A partir do momento em que
é efectuada a primeira selec-
ção o eleitor dispõe de um
lapso de tempo (configurado
por defeito para 5 segundos)
para confirmar a sua opção.
Surge, durante este período,
uma barra no canto inferior
direito, indicando o tempo
decorrido. A opção é, caso
não seja entretanto modi-
ficada, validada e gravada no
cartão. Caso a opção seja
alterada, o eleitor dispõe de
um novo período para con-
firmação da nova opção. Esta
operação de correcção poderá
ocorrer tantas vezes quantas
o eleitor pretender;

6) Esgotado o período reservado
para a confirmação do voto o
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11 Vários autores referem-se genericamente às soluções de voto electrónico com a designação
sistema de voto electrónico, e a respectiva sigla SVE. Neste texto, a designação e a sigla são utilizados
para designar a solução desenvolvida pela Omron, excepto onde explicitamente referido.



processo de selecção da
opção de voto encontra-se
completo (no caso de se
efectuar apenas uma vota-
ção), ou o sistema comuta
para o boletim electrónico da
votação seguinte (no caso de
se efectuar mais do que uma
votação). O ciclo descrito
desde o passo 3 é novamente
percorrido, até esgotar as
votações previstas;

7) Depois de completar o pro-
cesso de selecção da opção
(ou das opções) de voto, o
sistema procede à gravação
dos dados no cartão chip
card. É exibida, durante este
período, uma página indi-
cando que o sistema se en-
contra a proceder ao pro-
cessamento dos dados e a
gravar no cartão a votação
expressa;

8) A partir do momento em que
o cartão chip card contém a
informação gravada, o eleitor
pode deslocar-se à mesa de
voto, para colocar o cartão na
urna. Pode, no entanto,
reinserir o cartão no lei-
tor/gravador da câmara de
voto, modificando a sua vota-
ção. A reintrodução do cartão
anula a informação anterior-
mente gravada, reiniciando o
processo de votação;

9) O eleitor deverá regressar à
mesa de voto, para inserir o
seu cartão no leitor/gravador
instalado na urna electrónica,
descarregando o seu voto. A
urna encontra-se equipada

com duas luzes sinalizadoras,
uma verde e outra vermelha.
O vermelho indica erro na
introdução do cartão, o verde
a conclusão da votação com
êxito. O processo de votação
apenas se encontra concluído
com a sinalização verde na
urna, sendo o voto des-
carregado num PC ligado à
urna (Solução A), ou arma-
zenado no autómato (inserido
na urna), em memória não
volátil (Solução B);

10) O cartão chip card é devol-
vido à mesa de voto, sem
qualquer informação gravada,
encontrando-se pronto a ser
utilizado por outro eleitor.

O SVE permite o acesso a dois
tipos de informação. Durante o
decurso do acto eleitoral é possí-
vel aceder, através de uma senha
e/ou cartão especial (cartão de
controlo de afluências), a infor-
mação relativa à afluência. No final
do acto eleitoral, e novamente
mediante senha e/ou cartão espe-
cial (cartão de fim de votação), é
possível obter informação final
sobre os resultados. A informação
é, de igual forma, passível de
transmissão através de rede tele-
fónica fixa ou rede móvel.

Foram realizadas experiências de
utilização do SVE nas eleições
autárquicas de 1997 e no XX
Congresso Nacional do PSD, em
1998 e, posteriormente, nas
eleições autárquicas de 2001.

45



A primeira experiência de utiliza-
ção do SVE foi realizada nas
Eleições Autárquicas de 14 de
Dezembro de 1997, sendo organi-
zada pelo Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo
Eleitoral (STAPE) e pela Omron12.

A experiência decorreu na Fregue-
sia de S. Sebastião da Pedreira, do
Concelho de Lisboa, em regime de
colaboração voluntária de eleito-
res, depois do exercício do direito
de sufrágio na forma convencio-
nal13. Uma vez completada a vo-
tação, através da forma legalmente
estabelecida, os eleitores foram
convidados a participar na expe-
riência de utilização do SVE.

A concentração de todas as secções
de voto de S. Sebastião da Pedreira,
na Escola Preparatória Marquesa de
Alorna, permitiu a realização da
experiência junto dos eleitores da
Freguesia recorrendo a apenas uma
mesa de voto para a votação ele-
ctrónica – onde se encontravam pre-
sentes elementos do STAPE e da
Omron e a duas câmaras de voto
electrónico.

A configuração adoptada baseou-se
na Solução B, sendo a informação
referente à votação armazenada em

autómato (inserido na urna), em
memória não volátil.

Uma das razões para a escolha da
Freguesia de S. Sebastião da
Pedreira, para além da possibilidade
de utilizar apenas uma mesa de voto
electrónico, prendeu-se com a visibi-
lidade de alguns dos seus eleitores.
O facto de o Presidente da Repú-
blica, Jorge Sampaio, o Primeiro-
Ministro, António Guterres e o Mi-
nistro da Justiça, Vera Jardim, se
encontrarem inscritos no Recensea-
mento Eleitoral nesta freguesia justi-
ficou uma assinalável cobertura me-
diática da experiência, assegurando,
para além do teste do sistema, a sua
divulgação nos meios de comuni-
cação social14.

A experiência contou com a partici-
pação de 854 voluntários (20,1% do
total de 4.248 votantes de S. Sebas-
tião da Pedreira).

O SVE teve a sua primeira utilização
ao nível partidário no XX Congresso
Nacional do Partido Social-Demo-
crata (PSD), realizado em Tavira, a
17, 18 e 19 de Abril de 199815.

Apesar de a utilização partidária
não ser, naturalmente, relevante
para a caracterização das expe-
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12 A realização da experiência foi autorizada pelo Ministro da Administração Interna, Jorge Coelho,
através do Despacho n.º 376/98 (2.ª série), de 9 de Dezembro de 1997, publicado em Diário da República,
II Série, a 8 de Janeiro de 1998, p. 289-290.

13 Idem, p. 290.

14 Cf. A Capital, Correio da Manhã, Diário de Notícias, Jornal de Notícias, e Público de 15 de
Dezembro de 1997.



riências de voto electrónico nas
eleições realizadas para os órgãos
do poder electivo, em Portugal,
esta experiência é abordada aqui,
considerando a sua relevância
para a compreensão da abertura e
do interesse, por parte dos partidos
políticos, na utilização de se-mel-
hante tipo de sistemas. 

O SVE foi utilizado como sistema
exclusivo de votação para a vo-
tação das moções de estratégia e
para a eleição dos órgãos nacio-
nais do PSD.

O facto de o SVE ter sido o único
sistema de votação utilizado de-
terminou algumas modificações na
organização do sistema, face à
experiência de S. Sebastião da
Pedreira.

Apesar de o número total de votan-
tes se aproximar, nos dois casos
(cerca de 800 votantes), os períodos
disponíveis para escrutínio, no con-
gresso do PSD, eram de apenas al-
gumas horas – o início da votação
das moções encontrava-se previsto,
de acordo com o Regulamento, para
as 20h00m do segundo dia de traba-
lhos16. O ritmo de votação foi, portan-
to, mais intenso do que o verificado
em S. Sebastião da Pedreira, onde o

escrutínio decorreu ao longo de
todo o dia. Foram utilizadas, por
este motivo, 2 urnas e 5 câmaras
de voto electrónico.

O facto de o SVE ser o único sis-
tema utilizado tornou, para além
disso, a segurança da informação
numa preocupação fundamental.
As 5 câmaras de voto foram, por
este motivo, ligadas em rede, par-
tilhando a informação entre si.
Tornar-se-ia possível, deste modo,
recuperar os resultados eleitorais
de uma câmara de voto, em caso
de avaria, a partir de qualquer uma
das restantes câmaras.

Importa lembrar que o XX Con-
gresso do PSD ocorreu numa con-
juntura interna de dramatização
acentuada. Marcelo Rebelo de
Sousa, Presidente da Comissão
Política Nacional, apresenta ao
partido a proposta de uma Aliança
Democrática (AD), implicando uma
coligação pré-eleitoral com o CDS-
PP, como parte da sua estratégia
para a vitória nas eleições legislati-
vas de 1999.

Na abertura dos trabalhos do
congresso, Rebelo de Sousa
pede ao partido uma maioria de
dois terços para manter a sua li-

47

15 O XX Congresso encontrou-se inicialmente previsto para 14, 15 e 16 de Fevereiro de 1998, aca-
bando por se realizar apenas em Abril. O luto pela morte do Cardeal D. António Ribeiro e de Luísa
Guterres, mulher do primeiroministro, é apresentado pelo Presidente da Comissão Política Nacional do
PSD, Marcelo Rebelo de Sousa, como justificativo do adiamento (Sousa, 1999).

16 Veja-se o art.º 1.º, n.º 2, do Regulamento do XX Congresso Nacional do Partido Social-
Democrata, (Partido Social Democrata, 1998). Deve contudo notar-se que a versão do Regulamento ori-
ginalmente disponível no sítio do do PSD apresenta as datas originalmente previstas para a realização do
Congresso, posteriormente alteradas.



derança: "O desafio já é suficien-
temente difícil lá fora, para o tor-
narmos impossível cá dentro. Por
isso, ele exige para a minha es-
tratégia o mesmo que o Partido
me deu em Março de 1996 na
estratégia aprovada em Santa
Maria da Feira e, novamente em
Outubro do mesmo ano, na revi-
são dos Estatutos – 2/3 dos vos-
sos votos." (1998).

Os resultados da votação das
moções de estratégia — e, con-
sequentemente, a utilização do
SVE — adquirem, por este moti-
vo, uma visibilidade acrescida.
Para ter uma noção da cobertura

mediática a que o Congresso se
encontrou sujeito, basta aliás
consultar os jornais diários de 17
a 20 de Abril, em que o
Congresso ocupa de forma
quase sistemática as primeiras
páginas.

A distribuição da votação das
moções de estratégia, a votação
decisiva para o resultado final do
Congresso17, é apresentada na
tabela seguinte.

A moção I, apresentada por
Rebelo de Sousa, recolhe 555
votos a favor, 203 contra e 24
abstenções18, obtendo mais um
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Tabela 1. Resultados da votação das Moções de Estratégia apresentadas
no XX Congresso do PSD

Moções Sim Não Abstenções
A 120 161 128
B 128 134 137
C 281 120 96
D 105 162 132
E 181 182 72
F 137 165 119
G 115 168 124
H 145 195 98
I 555 203 24
Fonte: Partido Social Democrata (1998a).

17 Para além do discurso de Rebelo de Sousa, pedindo aos delegados uma votação mínima para
a sua moção de estratégia, surge durante o Congresso a hipótese de Durão Barroso se candidatar à
presidência da Comissão Política Nacional, caso a moção I não obtivesse o resultado referido (veja-se,
por exemplo, o Diário de Notícias de 20 de Abril, p. 9).

18 O Diário de Notícias apresenta, nos resultados da votação da moção I, apenas duas
abstenções (1998, 19 de Abril: 5). Cremos, contudo, que esta informação se encontra incorrecta.



voto do que os dois terços pedi-
dos no discurso de abertura.19

No entanto, o cumprimento tan-
gencial do objectivo estabelecido
pelo Presidente da Comissão
Política Nacional e a ocorrência de
alguns percalços durante a vota-
ção acabaram por suscitar alguma
suspeição em torno da fiabilidade
do SVE, bem como dos resultados
finais da votação.

De facto, a votação encontrou-se
sujeita a um atraso, imediatamente
no seu início 20. Para além disso, a
moção I, de Rebelo de Sousa, não
surgiu na lista de moções, quando

foram divulgados os primeiros
resultados da votação, figurando
apenas as moções A a H.21 Este
último lapso deu origem a uma re-
ctificação posterior da informação
apresentada, surgindo as votações
constantes da Tabela 1.

A suspeição sobre a validade dos
resultados da votação verificou-se
no próprio Conselho de Jurisdição
Nacional cessante, existindo um
membro, Francisco Pimentel, que
plasma essa suspeição na decla-
ração de verificação dos resulta-
dos. De acordo com o Diário de
Notícias, o membro do Conselho
de Jurisdição Nacional apresenta
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19 Uma das maiores dificuldades na recolha de informação sobre a experiência realizada pelo
PSD consistiu, paradoxalmente, na identificação do total a partir do qual seriam calculados os dois terços
– uma questão completamente lateral à utilização do SVE.  
Dado que o discurso de Rebelo de Sousa não é explícito sobre este ponto, e que a imprensa refere abun-
dantemente que Rebelo de Sousa obtém mais um voto do que os dois terços sem nunca identificar o total
a partir do qual são calculados os dois terços, foi analisado o Regulamento do Congresso. Este é, natu-
ralmente, omisso, referindo simplesmente que será considerada "(…) aprovada a proposta relativa ao
ponto 1º que recolher maior número de votos favoráveis." (1998, art.º 15.º, n.º 2). 
O PSD indicou, num primeiro contacto, o número de votantes na própria moção de estratégia como o total
a considerar para o efeito. Tal situação não é, contudo, possível, na medida em que a moção I apresenta
782 votantes, e dois terços correspondem a 521 votos - bastante menos do que o obtido pela moção I. 

Na falta de uma resposta a esta questão, foi considerada a hipótese de que os dois terços
respeitam ao número total de delegados presentes no Congresso. 
A leitura do Regulamento permite manter esta hipótese. São indicados, no Regulamento, 600 delegados
a eleger pelas estruturas (art.º 2.º), 60 delegados a eleger pela Juventude Social Democrata (art. 3.º), 60
delegados a eleger pelos Trabalhadores Social Democratas (art.º 4.º), 50 delegados a eleger pelos
Autarcas Social Democratas (art.º 5.º) e, por inerência, os membros da Mesa do Congresso (6 membros,
de acordo com o art.º 17.º dos Estatutos do PSD), da Comissão Política Nacional (14 a 18 membros, de
acordo com o art.º 22.º dos Estatutos do PSD), do Conselho de Jurisdição Nacional (9 membros, de acor-
do com o art.º 28.º dos Estatutos), os militantes que pertençam ao Grupo Parlamentar (o PSD elege, nas
Eleições Legislativas de 1995, 85 Deputados) ou que sejam Deputados ao Parlamento Europeu (o PSD
elege, nas Eleições Europeias de 1994, 9 Deputados). O número máximo de delegados, considerando
todos os casos possíveis, seria, deste modo, de 897. 
Matematicamente, 555 unidades apenas podem representar dois terços mais uma unidade de um total de
831 unidades. Este é, portanto, o número provável do total delegados presentes ao Congresso, embora
não tenha sido possível efectuar esta confirmação.

20 Este atraso parece encontrar-se relacionado com a dificuldade em transpor os procedimentos
regulamentares de segurança utilizados pelo Conselho de Jurisdição Nacional da votação tradicional para
a votação electrónica.

21 Este problema parece ter ficado a dever-se ao facto de o programa de display dos resultados
se encontrar configurado para considerar apenas 8 moções, inibindo, desta forma, a visualização de qual-
quer informação relativa à 9ª moção, a moção I. 
O lapso na configuração do programa de display foi atribuído, de acordo com os organizadores da exper-
iência, a alterações verificadas, no decurso do próprio Congresso, no número de moções a serem votadas.



três razões para legitimar a dúvida
suscitada sobre os resultados: "o
computador e o sistema não foram
previamente auditados por uma
empresa independente; o compu-
tador e o sistema não foram sela-
dos após a votação; e no ecrã apa-
receram simultaneamente os resul-
tados de todas as moções de A a
H, menos a I (a de Marcelo Rebelo
de Sousa) e para obter o resultado
desta última foi preciso fazer «uma
operação no teclado e no rato» que
não lhe foi explicada." 22.

O Partido manteve a memória
desta experiência atribulada, não
tendo sido realizada qualquer ex-
periência posterior de utilização de
sistemas de voto electrónico nos
seus congressos. O facto de José
Luís Arnaut, um dos apoiantes de
uma eventual candidatura alternati-
va, por parte de Durão Barroso, no
Congresso de Tavira, e um dos
membros do Partido que mantém
particulares reservas sobre a utili-
zação do SVE no Congresso, ocu-
par o cargo de Secretário-Geral do
PSD de Maio de 1999 até Maio de
2004, poderá ter contribuído, de
forma adicional, para esta situação.

Poderá fazer sentido, face aos
resultados desta experiência, con-
siderar a possibilidade de introdu-
ção de alguns mecanismos que
aumentem a segurança percepcio-
nada do sistema, por parte dos uti-
lizadores. Uma das soluções a
considerar consiste na emissão de
um recibo da votação23.

A segunda experiência de utiliza-
ção do SVE, por parte do STAPE,
foi realizada nas eleições autárqui-
cas de 16 de Dezembro de 2001,
nas freguesias de Sobral de Monte
Agraço (no concelho com o mesmo
nome) e de Campelo (concelho de
Baião, distrito do Porto).

A experiência seguiu as mesmas
características e forma de funcio-
namento da experiência realizada
em S. Sebastião da Pedreira, nas
eleições autárquicas de 1997, fun-
cionando, à semelhança da expe-
riência anterior, em regime de cola-
boração voluntária de eleitores,
após a votação dos cidadãos. A
experiência contou com a partici-
pação de 593 eleitores voluntários
na freguesia de Campelo e de 477
na freguesia de Baião.
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22 "«Máquina da verdade» deixou dúvidas", Diário de Notícias, 1998, 20 de Abril, p. 5. Ainda de
acordo com o texto, "os homens de Santana Lopes e de Durão Barroso lançavam ainda mais um dado
para a fogueira das suspeitas: «não é estranho que o resultado tenha sido de dois terços mais um
voto…?»". O Independente efectua, alguns dias mais tarde, também uma referência a esta questão: "os
derrotados não se conformaram, e ao longo da semana continuaram as insinuações de «chapelada ele-
ctrónica»" ("Chamem o Vale", O Independente, 1998, 24 de Abril, p. 15). 
É de observar, contudo, que as primeiras referências negativas ao voto electrónico surgiram na imprensa
no primeiro dia do Congresso, antes da realização de qualquer votação: "Além da antecipação da hora
das votações, os barrosistas têm outro trunfo: «Não aceitamos de forma nenhuma o sistema de voto elec-
tró-nico e levaremos o impedimento da sua aplicação até às últimas consequências. Estamos fortemente
convictos de que o apuramento final é passível de ser alterado»." (A Capital, 1998, 17 de Abril, p. 3).

23 Veja-se, sobre esta questão, Kohno et al. (2004). Para uma proposta específica, veja-se ainda,
Montargil (1999: 153 e ss).



4.2. Os congressos nacionais
do PS

A primeira experiência de votação
electrónica em congressos nacio-
nais do Partido Socialista (PS) foi
realizada no XI Congresso Na-
cional, no Coliseu dos Recreios de
Lisboa, a 7 e 8 de Fevereiro de
1999. O sistema utilizado não re-
corre, contudo, à solução da Om-
ron, mas a uma solução desenvol-
vida pela Dataplan, uma empresa
portuguesa de informática, sendo a
organização e gestão da experiên-
cia assegurada por uma outra em-
presa, a Aedis. Esta experiência
surge na sequência de experiên-
cias e testes realizados anterior-
mente nos congressos da Fede-
ração da Área Urbana de Lisboa
(FAUL) e da Federação Distrital do
Porto, e parece assemelhar-se,
nos seus contornos gerais, à expe-
riência levada a cabo pelo PSD.

Verificaram-se, também, alguns
incidentes na experiência de vo-
tação electrónica realizada no
Congresso Nacional do PS. O
Diário de Notícias refere que "pelo
menos uma dezena de delegados
presentes no Coliseu dos Recreios
não conseguiu votar. Os mais atra-
sados encontraram as urnas (com-
putadores) já fechados"24. É igual-
mente relatado, no dia seguinte,
um problema na apresentação dos
resultados da eleição dos órgãos

nacionais: "quem queria votar
«não» acabou por ter apenas o
voto nulo como opção, um facto
que o próprio presidente da mesa
achou insólito. «Por razões tec-
nológicas, não houve votos nega-
tivos», estranhou Almeida Santos.
A rectificação veio depois…" 25.

O sistema utilizado no Congresso
de 1999 encontra-se ainda em uti-
lização nos congressos do PS,
embora seja apenas utilizado para
a gestão dos cadernos eleitorais
com os delegados presentes no
Congresso. As votações dos dele-
gados são efectuadas, como antes
de 1999, através da utilização de
boletins de voto em papel, conta-
dos manualmente.

4.3. As eleições europeias de
2004

A mais recente experiência de voto
electrónico foi realizada nas elei-
ções para o Parlamento Europeu
de 13 de Junho de 2004.

Esta experiência foi organizada
pela Unidade de Missão Inovação
e Conhecimento (UMIC), em par-
ceria com o STAPE e sob a super-
visão da Comissão Nacional de
Eleições (CNE). À semelhança das
experiências realizadas nas elei-
ções autárquicas de 1997 e 2001,
foi realizada presencialmente nas
assembleias de voto, após o exer-
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24 "Jorge Coelho elogia «têmpera» de Soares", Diário de Notícias, 1999, 7 de Fevereiro, p. 7.

25 "Quadro electrónico confundiu «não» com votos nulos", Diário de Notícias, 1999, 8 de
Fevereiro, p. 8.



cício do direito de voto, sob con-
vite, e de forma não vinculativa (os
resultados da experiência não
foram levados em consideração no
processo eleitoral).

Foram convidadas 3 entidades
para a experiência, da área infor-
mática: Indra, empresa de origem
espanhola, o consórcio Multi-
cert/PT Inovação e a Unisys, com a
parceria da PT Corporate e o
suporte da Elections Systems and
Software (ES&S). A experiência
decorreu em 9 freguesias, utilizan-
do cada empresa o seu sistema
em 3 freguesias distintas. A exper-
iência decorreu nas freguesias de
Mangualde (Distrito de Viseu),
Mirandela (Bragança), Paranhos
(Porto), S. Bernardo (Aveiro), S.
Sebastião (Setúbal), Salir (Faro),
Salvador (Beja), Santa Maria de
Belém (Lisboa) e Sé (Portalegre).

A Indra utilizou o sistema Point-
&Vote, nas freguesias de Mangual-
de, Santa Maria de Belém e Sé; a
Unisys utilizou o sistema iVotronic
em São Sebastião, Salvador e Sa-
lir; e a Multicert utilizou o protótipo
voto@PT26 em Mirandela, Para-
nhos e São Bernardo.

A experiência foi objecto de acom-
panhamento e auditoria por parte
de instituições universitárias (Uni-
versidade do Minho, Universidade
do Porto, Universidade de Lisboa,
Universidade de Aveiro e Universi-

dade Técnica de Lisboa), dando
origem a relatórios de cada uma
das instituições, disponibilizados
no sítio na Internet da UMIC.

Do ponto de vista do eleitor, os sis-
temas funcionaram, nas suas ca-
racterísticas gerais, de forma
semelhante às experiências rea-
lizadas anteriormente, em que o
eleitor:

— recebe um cartão, na mesa
de voto;

— desloca-se a um dos pontos
de voto disponíveis;

— introduz o cartão num leitor,
no ponto de voto;

— selecciona, valida e grava no
cartão as suas opções de
voto, através de um terminal
com ecrã táctil (sensível ao
toque);

— retira o cartão, com o voto
gravado;

— regressa à mesa de voto,
onde coloca o cartão na urna
eletrónica;

— o voto é descarregado do
cartão para a urna elec-
trónica;

— a urna electrónica confirma a
execução da descarga do
voto com sucesso;

— o cartão é retirado da urna
electrónica.
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26 Apesar de o sistema utilizado ser um protótipo, a Multicert detinha experiência na área dos sis-
temas de votação, tendo desenvolvido a primeira experiência de voto electrónico vinculativo com recurso
a uma plataforma multi-canal, para o Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas, em Abril de 2003 (cf. o sítio
na Internet de apresentação das experiências).



Do ponto de vista do eleitor, uma
das diferenças relevantes prende-
se com os interfaces utilizados, na
medida em que, de acordo com a
informação disponível, todos os in-
terfaces diferem entre si. O inter-
face utilizado pela Indra, de acordo
com a informação disponível, apro-
xima-se mais da apresentação tra-
dicional de um boletim de voto do
que o adoptado pela Unisys. Con-
tudo, nem os relatórios de auditoria
tinham por objectivo avaliar crité-
rios de facilidade de utilização e
usabilidade dos interfaces, nem o
objectivo do presente artigo incide
sobre essa questão.

Importa, porém, assinalar uma
diferença relevante, por compara-
ção com as experiências realiza-
das anteriormente, e que se pren-
de com o facto de em todas as fre-
guesias terem sido dois os siste-
mas de operação: o sistema de
mesa de voto, a partir do qual se
geria o caderno eleitoral, e o siste-
ma de posto de voto, a partir do
qual o eleitor exercia o direito de
voto. Curiosamente, o sistema de
mesa de voto utilizado em todas as
freguesias foi o sistema desen-
volvido pela Multicert (FEUP, 2004:
9). De facto, nas experiências
anteriores, a gestão dos cadernos
eleitorais foi efectuada da forma
tradicional, a partir dos cadernos
eleitorais em papel. Esta é uma di-
ferença relevante, na medida em
que a informatização dos cadernos
eleitorais e da sua gestão, no de-
curso do acto eleitoral, é essencial
para permitir a mobilidade dos ci-
dadãos em experiências futuras.

É possível identificar ainda algu-
mas diferenças adicionais, cons-
tantes nos relatórios de auditoria,
mas sem expressão do ponto de
vista do eleitor, pelo que não serão
analisadas aqui.

Em termos estritamente opera-
cionais, a quantidade de ocorrên-
cias e incidentes verificados na
experiência de 2004 confirma que
nos encontramos ainda num esta-
do inicial de desenvolvimento e uti-
lização destas soluções: os rela-
tórios de auditoria apontam proble-
mas de fiabilidade e de usabilidade
a algumas das soluções utilizadas
(Antunes, 2004: 3): alguns sis-
temas de votação implicaram um
processo de votação “muito longo”
(idem: 4) e em algumas freguesias
ocorreram problemas com o soft-
ware, determinando atrasos no iní-
cio da experiência (idem: 3).

É apresentada, na Tabela 2, a dis-
tribuição de votantes e utilizadores
dos sistemas de voto electrónico
disponibilizados em cada uma das
experiências realizadas.

Curiosamente, a freguesia com
menor taxa de adesão, Paranhos
(em que 5% dos votantes utilizou o
sistema de voto electrónico), não
apresenta qualquer referência a
incidentes ou dificuldades no de-
curso da realização da experiên-
cia, nos relatórios das auditorias
realizadas.

Deve ser notado que os conceitos
utilizados pelos intervenientes no
processo não se encontram
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definidos de forma explícita e
unívoca, permitindo espaços ou
zonas de ambiguidade sobre a sua
interpretação. Um dos relatórios de
auditoria refere o conceito de sin-
gularidade (ou não reutilização)
(FEUP, 2004: 25), que corresponde
simplesmente à característica de
unicidade do voto, prevista e cara-
cterizada na lei eleitoral. Noutro
relatório, o mesmo conceito de uni-
cidade encontra-se integrado no
conceito de democracia, que é
definido pelos autores de forma
multidimensional, incluindo outras
propriedades básicas (Zúquete e
Ferreira, 2004: 5). O reconheci-
mento da identidade do eleitor,
referido na lei eleitoral, é designa-
do por autenticidade, ou método de
autenticação do utilizador (FEUP,
2004: 22). O segredo do voto, car-
acterizado na lei eleitoral, é desi-

gnado como privacidade, por duas
das equipas (FEUP, 2004: 24 e
Zúquete e Ferreira, 2004: 5), e
como anonimato por outra
(Valença, 2004: 8).

Uma tendência de simplificação
potencial do processo a assinalar
consiste, ainda, na consideração
do voto nulo como resultante ape-
nas de actos involuntários, por
parte do eleitor. É retirado, deste
modo, qualquer sentido político
específico ao voto nulo.

É referido, num dos relatórios, que
uma das vantagens do sistema
consistirá em “evitar os votos
nulos” (Zúquete e Ferreira, 2004:
18). Esta leitura pode permitir uma
distorção preocupante, em alguns
casos. Como observa uma peça
jornalística sobre a experiência das
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Tabela 2. Votantes e utilizadores das experiências de voto electrónico

Votantes Utilizadores de VE

Inscritos 
Ano Eleição Concelho Freguesia no RE Casos % Casos %

1997 AL Lisboa S. Sebastião da
Pedreira 8.632 4.248 49% 802 19%

2001 AL Sobral de Sobral de
Monte Agraço Monte Agraço 2.187 1.373 63% 593 43%

2001 AL Baião Campelo 2.083 1.647 79% 477 29%

2004 PE Aveiro São Bernardo 3.572 1.479 41% 607 41%

2004 PE Beja Salvador 4.711 1.824 39% 708 39%

2004 PE Mirandela Mirandela 7.982 2.658 33% 703 26%

2004 PE Loulé Salir 2.960 938 32% 659 70%

2004 PE Lisboa Santa Maria de
Belém 9.705 4.169 43% 2.070 50%

2004 PE Portalegre Sé 8.248 2.935 36% 686 23%

2004 PE Porto Paranhos 42.204 20.153 48% 1.043 5%

2004 PE Setúbal S. Sebastião 41.086 14.372 35% 1.825 13%

2004 PE Mangualde Mangualde 7.559 2.317 31% 1.089 47%

Total 11.262

Fontes: Stape e UMIC.



eleições europeias de 2004, “toda
a informação foi processada auto-
maticamente, os resultados saí-
ram logo e sem quaisquer erros
(boletins brancos ou nulos)”
(Grande Reportagem, 2004: 78,
sublinhado meu). O voto nulo pa-
rece possuir, efectivamente, uma
correlação com os níveis de esco-
laridade existentes na população –
quanto mais elevada é a taxa de
analfabetismo de um concelho,
maior é a probabilidade de regis-
tar percentagens mais elevadas de
votos nulos. Contudo, os valores
obtidos para o coeficiente de corre-
lação (r de Pearson) entre a taxa
de analfabetismo e a percentagem
de votos nulos, por concelho (0,41
para a taxa de analfabetismo no
Recenseamento Geral da Popula-
ção de 1991 e a percentagem de
votos nulos nas eleições para
Assembleia da República do mes-
mo ano; e 0,52 para a taxa de anal-
fabetismo no Recenseamento Ge-
ral da População de 2001 e as
eleições para a Assembleia da Re-
pública de 2002), não são sufi-
cientes para concluirmos que a
única justificação para o voto nulo
consiste na iliteracia eleitoral. O
voto nulo possui, também, um si-
gnificado político, que lhe é confe-
rido de forma intencional – algo
que não deve ser ignorado na con-
cepção, desenvolvimento e teste
dos sistemas de voto electrónico.

5. Conclusões

Todas as experiências apresen-
tadas ao longo deste artigo res-
peitam exclusivamente ao exer-
cício do direito de voto com recur-
so à tecnologia, ou seja, à partici-
pação electrónica, não assumindo
a forma de teleparticipação. As ex-
periências abordadas situam-se,
deste modo, no âmbito do voto
electrónico presencial (zona 1 da
Figura 1), que, como já vimos, não
permitem a mobilidade dos cida-
dãos. Devem, contudo, ser enca-
radas como experiências piloto, o
mesmo é dizer, como o início de
um percurso que se afigura longo.
Um dos objectivos declarados, e
assumido como um objectivo por
parte dos organizadores e partici-
pantes, é a possibilidade de mobili-
dade dos cidadãos. A partir desse
momento, os sistemas de voto
electrónico disponibilizarão uma
vantagem evidente para o cidadão.

Esta questão é, aliás, abordada
nos relatórios de consultoria da
experiência realizada nas eleições
europeias de 2004, sendo utilizada
como um dos critérios de avaliação
das experiências entretanto efectua-
das: “Nenhum destes aspectos nos
parece justificar o investimento,
por mais reduzido que seja, nas
tecnologias em causa. Com efeito,
na nossa opinião, uma solução de
cariz informático justifica-se se per-
mitir a mobilidade do votante, i. e.
se for permitido que este exerça o
seu direito de voto num local que
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não a mesa de voto por onde se
encontra registado.” (Zúquete e
Ferreira, 2004: 2).

Relativamente ao voto electrónico,
não parece justificar-se a realiza-
ção de mais experiências nos
moldes adoptados até aqui. Apesar
de permitirem a divulgação do voto
electrónico, de aumentar a sua visi-
bilidade mediática e de criar um
ambiente favorável à sua utilização
junto da opinião pública, tais exper-
iências não acrescentam neste
momento qualquer mais-valia rele-
vante do ponto de vista do cidadão.
Foram realizadas experiências em
3 eleições nacionais, de há sete
anos a esta parte, envolvendo
mais de 10.000 eleitores, em
freguesias com características
muito diferenciadas. Estas exper-
iências obtive-ram um nível eleva-
do de visibilidade mediática, pro-
jectaram a possibilidade de utiliza-
ção do voto electrónico junto da
opinião pública, permitindo-nos
pensar que co-nhecemos, hoje, os
requisitos gerais de funcionamento
de um sistema de voto electrónico,
do ponto de vista do eleitor, e que
o nível de aceitação das soluções
de voto electrónico, por parte dos
eleitores, é elevado (ou mesmo
muito elevado).

Por conseguinte, e feito balanço
das experiências anteriores, a
exigência que se coloca a expe-
riências que venham a ser rea-
lizadas num futuro próximo é o
reforço efectivo e a percepção
clara das vantagens do voto ele-
ctrónico para o cidadão. A possi-

bilidade de mobilidade é um dos
exemplos possíveis dessas vanta-
gens. Tal possibilidade pode ser
equacionada sob o ponto de vista
de grupos reduzidos de cidadãos
ou, de forma alternativa, de grupos
reduzidos de locais de voto. São
vários os grupos de pessoas que
poderão valorizar, pelas suas ca-
racterísticas próprias, a possibili-
dade de voto à distância. De entre
eles, e a título ilustrativo, desta-
cam-se os estudantes univer-
sitários deslocados das suas áreas
de residência (particularmente das
regiões autónomas), os cidadãos
portadores de deficiência motora,
os membros das forças armadas,
militarizadas e de segurança
deslocadas ou em serviço fora da
zona de residência, os profissio-
nais que têm necessidade de se
deslocar frequentemente (como
trabalhadores marítimos, aeronáu-
ticos, ferroviários ou rodoviários de
longo curso), detendo já alguns
destes grupos o direito ao exercí-
cio de voto antecipado, de acordo
com a lei eleitoral. Outra hipótese
consiste na selecção de lugares
que, pelas suas características
próprias, asseguram uma elevada
probabilidade de concentração de
cidadãos inscritos em outras fre-
guesias (como as cidades e pólos
universitários ou zonas turísticas e
balneares, sobretudo no caso de
eleições realizadas em determina-
dos períodos).

Sem implicar um carácter vinculati-
vo, as novas experiências de voto
electrónico devem ilustrar de forma
clara como funcionaria o sistema
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em condições normais de funcio-
namento.

O sistema deverá ser seguro (de
forma efectiva e percepcionada) e
muito simples de utilizar, quer por
parte do cidadão, quer por parte
dos agentes envolvidos no proces-
so eleitoral. Deverá, adicionalmen-
te, evitar o risco de suscitar dúvi-
das ou desconfianças nos utili-
zadores, mesmo que o seu teste e
adopção seja faseado e gradual.

Deverá ainda incluir uma análise
do investimento envolvido e de
cenários de retorno, de acordo
com as condições de utilização
possíveis – aspectos que devem
ser discutidos publicamente.

Não faz sentido, e gera riscos des-
necessários, que intervenientes
em diferentes aspectos e momen-
tos do processo utilizem designa-
ções diferentes para caracterizar
os mesmos conceitos. A linguagem
utilizada por todos os intervenien-
tes deverá ser, por esse motivo,
comum, de forma a evitar a produ-
ção de resultados não pretendidos.
Sob este ponto de vista, deverá ser
efectuado um esforço particular-
mente sério, de forma a evitar que
os diferentes paradigmas de co-
municação e formação, que se
relacionam e sobrepõem entre si,
venham a determinar dificuldades
inultrapassáveis. Como refere Bar-
ber, “Often those who know the
most about democracy and are
most concerned with democracy
know very little about technology.
Those who know most about tech-

nology usually know very little
about democracy. This makes the
discussion of the interface between
democracy and technology particu-
larly difficult, especially because
those who report on both to the
world, namely journalists, generally
know little about either.” (Barber,
2000: 1).

Contudo, a grande questão para os
sistemas democráticos consistirá
em saber como utilizar a tecnologia
no desenvolvimento de novas for-
mas de participação política, que
permitam envolver os cidadãos
nos processos de tomada de
decisão, e não apenas na repro-
dução das formas de participação
existentes associadas ao recurso
de meios electrónicos. As formas
de participação electrónica não se
resumem, naturalmente, ao voto
electrónico. Para além da disponi-
bilização de informação aos cida-
dãos, que tem vindo a aumentar
através da utilização dos sítios na
Internet da Administração Pública,
existe um enorme desafio coloca-
do à democracia actual, no sentido
de aproveitar as tecnologias de
informação para desenvolver e
fomentar outras formas de partici-
pação política que permitam uma
maior proximidade dos cidadãos
ao processo de tomada de deci-
sões políticas. Como sublinha um
grupo de peritos de alto nível, num
relatório da Comissão Europeia,
existe “o risco de que um excesso
de informação e de debate, princi-
palmente se forem apresentados
como especulação dos meios de
comunicação, prejudique a serie-
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dade do processo governativo,
criando uma «democracia de
espectáculo». Como já sublinhá-
mos relativamente à confusão pos-
sível entre transmissão de dados,
comunicação interpessoal e aqui-
sição de conhecimentos, existe o
perigo de confundir a transmissão
de dados com o debate público."
(Grupo de Peritos de Alto Nível,
1997: 75, sublinhado meu).

Tal como, em democracia, não se
pode resumir a participação políti-
ca ao exercício de voto, também
não se deve encarar a utilização de
tecnologias de informação como
circunscrita ao exercício do direito
de voto.

O desafio consiste, pois, em con-
ceber novas experiências e solu-
ções que permitam um maior
envolvimento dos cidadãos no
debate de alternativas políticas, na
decisão informada e baseada no
debate democrático e na tomada
de decisão final.

Este processo não tem necessaria-
mente de ser uma push button
democracy, como a caricatura pro-
posta por Sartori: "the citizenry sit-
ting before a video and allegedly
selfgoverning itself by responding
to the issues in the air by pressing
a button" (Sartori, 1987: 246).
Basta considerar as propostas de
Pool (1973) ou de Budge (1996),
as experiências de Etzioni (1971,
1972 e 1972a), Becker (2000),
Fishkin (1992 e 2003) ou Carver
(1998 e 1998a), para perceber que
o assunto possui maior riqueza e

complexidade do que esta imagem
poderá fazer supor. E é precisa-
mente este o desafio, na medida
em que o sistema político necessi-
ta de encontrar no seu interior as
soluções para a desconfiança,
desafeição e alheamento dos ci-
dadãos em relação à esfera públi-
ca, sob pena de perder o suporte
público de que necessita para fun-
cionar e se adaptar constante-
mente à mudança.

E se falhar ou comprometer este
desafio, podemos suspeitar que as
soluções para tais problemas
serão geradas fora do sistema
político, no âmbito da sociedade.
Até ao momento, as soluções pos-
síveis não têm sido exploradas, ou
têm sido exploradas de forma pou-
co ambiciosa, pelas instituições e
agentes políticos. A prová-lo estão
os principais documentos oficiais
que estabelecem uma visão para a
sociedade da informação, tanto em
Portugal como na generalidade
das democracias europeias.
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I – Introdução

Este trabalho não pretende ser  uma recensão exaustiva dos aspectos de
todos os sistemas eleitorais, nem tão pouco esgotar aqui uma temática tão
alargada e pertinente.

Aquilo que se pretende é, apenas, apresentar aqueles que são os factores
estruturantes e os impactos mais importantes, nos principais sistemas
eleitorais, ou pelo menos aqueles que estão mais difundidos. 

Desta forma, o conceito de sistema eleitoral pode ser entendido em senti-
do amplo ou restrito.

Num sentido mais amplo, segundo o Professor Jorge Miranda,”... o sis-
tema eleitoral é o conjunto de regras, de procedimentos e de práticas, com
a sua coerência e a sua lógica interna, a que sujeita a eleição em qualquer
país e que, condiciona (juntamente com elementos de ordem cultural,
económica e política)  o exercício do direito de sufrágio”1.

Nesta acepção o sistema eleitoral abrangeria, designadamente:

- a capacidade eleitoral activa ( quem pode ser eleitor);

- a capacidade eleitoral passiva ( quem pode ser eleito);

Sistemas Eleitorais

- Maria da Graça Miragaia Archer
Directora de Serviços do STAPE

1 Miranda, Jorge, Estudos de Direito Eleitoral, pag. 135, Edições Jurídicas, Lisboa, 1995



- o regime do recenseamento eleitoral (obrigatório, facultativo,
oficioso ou a requerimento);

- a natureza do sufrágio (universal/restrito; igualitário/não igua-
litário; directo/indirecto; secreto/público ou aberto; periódico/ocasio-
nal; obrigatório/facultativo; individual/lista; uninominal/plurinominal);

- a  dimensão dos círculos eleitorais (pequenos, médios, grandes
ou únicos);

- as condições de propositura das  candidaturas (quem pode
apresentar candidaturas: partidos, indivíduos, listas/fechada e
bloqueada ou não bloqueada, lista aberta); 

- o modo como são reguladas as campanhas eleitorais e é as-
segurada a igualdade entre os candidatos, incluindo o seu
financiamento e o controlo das despesas;

- o processo de votação (liberdade de voto, voto pessoal e pre-
sencial, não presencial, por representação, número de votos a
que cada eleitor tem direito);

- o modo de apuramento (regularidade, transparência e fiscali-
zação/controlo das operações, e ainda rapidez no apuramento
e sua publicitação);

- o contencioso eleitoral (controlo da regularidade do processo
eleitoral).

Num sentido mais restrito, o sistema eleitoral refere-se a um conjunto de
regras formais segundo as quais os eleitores expressam as suas escolhas
numa eleição e a forma como os votos são convertidos em mandatos.
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Para além do critério da eleição (conversão de votos em mandatos) terá
também de ser analisada a delimitação dos círculos eleitorais, bem
como o regime de apresentação de candidaturas.

É nesta última acepção que a abordagem vai incidir, não podendo, contu-
do ser dissociada dos factores atrás enunciados. 

Antes de passar à caracterização dos sistemas eleitorais algumas notas
se impõem:

- Não há sistemas eleitorais ideais que sirvam todas as realidades
e a todo o tempo.

- O sistema eleitoral deverá ter em consideração as condições
específicas de cada país, atendendo ao seu contexto histó-
rico, social e político.

- Nos casos de países com grupos político-culturais diversos ou
relações inter-étnicas conflituosas será essencial assegurar
uma justa representação.

A propósito, refere o Professor Jorge Miranda:

“...A representação proporcional, (...) revela sociedades
ideologicamente mais fragmentadas, com maior conflitualidade
política e social, a que se procura responder com um espírito 
compromissório.”(...) ao contrário da representação maioritaria que
“...de certo, pode adequar-se bem a democracias há muito
estabilizadas, sem grandes fracturas ideológicas ou com
despolitização generalizada” 2.

Deste modo, o sistema eleitoral é apenas um dos vários factores que influ-
enciam o sistema partidário e o processo político em geral.

2 Miranda ,Jorge ,idem, pag. 142
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II – Tipos de Sistemas Eleitorais

SISTEMAS  MAIORITÁRIOS

Sistema maioritário simples (ou a uma volta)

O sistema eleitoral maioritário simples, ou a uma volta, é o mais antigo dos
sistemas eleitorais, tendo sido, sempre, utilizado na Grã-Bretanha, nos
Estados Unidos e países anglo-saxónicos. 

Neste sistema, em que o escrutínio é uninominal, é eleito apenas o can-
didato mais votado, bastando uma maioria relativa dos votos.

É utilizado, na larga maioria dos casos, em círculos de pequena dimensão. 

Sistema maioritário a duas voltas

O candidato ou lista para ser eleito tem que obter mais de metade dos
votos validamente expressos. Se essa maioria não for obtida na primeira
volta, tem lugar uma segunda volta (ballotage), onde os dois candidatos3

mais votados se submetem a este segundo sufrágio. Na circunstância de
segunda volta, normalmente, verifica-se o reagrupamento dos partidos de
acordo com as suas tendências políticas, funcionando aqui o “voto útil”.
Daí que, normalmente, se refira que no escrutínio maioritário de duas
voltas, na primeira volta escolhe-se, na segunda elimina-se, ou que na
primeira volta se vota “ por” e na segunda “contra”.

Escrutínio

O escrutínio pode ser uninominal ou de lista.

Círculos uninominais quando cada circunscrição elege um deputado,
normalmente em circunscrições eleitorais pequenas.

3 Apesar de ser o mais utilizado, existem sistemas nos quais passam à segunda volta TODOS os
candidatos que atinjam uma determinada percentagem de votos, previamente estabelecida. 



A dimensão, em termos do colégio eleitoral, revela-se de importância vital,
de forma a respeitar o princípio da igualdade, isto é o sufrágio igualitário,
pelo que a cada círculo eleitoral deverá corresponder um número aproxi-
mado de eleitores.

Círculos plurinominais quando todos os eleitos por uma circunscrição
pertencem à lista mais votada (normalmente em grandes circunscrições).

O sistema maioritário é adequado a países onde apenas dois grandes par-
tidos tenham possibilidade de ganhar as eleições. Este sistema exclui em
regra a representação de partidos mais pequenos, ou com mais fraca dis-
seminação geográfica. Teoricamente este tipo sistema tende a provocar
uma concentração do sistema partidário ou a evitar a sua fragmentação,
favorecendo a estabilidade governativa.

Contudo, esta estabilidade governativa nem sempre corresponde a esta-
bilidade política e social, em resultado da fraca representação dos res-
tantes partidos nas instituições políticas, e a final, do seu eleitorado, pela
natureza fortemente exclusiva do sistema maioritário.

Acresce, ainda, o facto de os sistemas eleitorais evoluírem de forma mais
lenta do que a realidade social de uma nação, podendo levar assim à per-
petuação no poder de forças políticas, que já não representam a maioria
do eleitorado.

Sistema de Representação Proporcional

No sistema proporcional os deputados são eleitos em listas plurinominais
apresentadas por cada colégio eleitoral, dispondo o eleitor de um voto sin-
gular de lista.

O quociente eleitoral e a distribuição dos restos

Determina-se o quociente eleitoral (Q.E.), dividindo-se o número total de
votos expressos pelo número de mandatos a preencher.
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No caso dos maiores restos procede-se da seguinte forma:

Partido Nº de votos Restos Mandatos

A 86 000 6 000 0

B 56000 16 000 0

C 38 000 38 000 1

D 20 000 20 000 1

Exemplo:

1. 200 000 votos expressos : 5 mandatos = 40 000 (Q.E.)

2. divide-se o número de votos obtidos por cada lista pelo quociente   
eleitoral.

Partido Nº de votos Q.E. Mandatos

Partido A 86 000 40 000 2

Partido B 56 000 40 000 1

Partido C   38 000 40 000 0

Partido D   20 000 40 000 0

Neste exemplo, faltam distribuir dois mandatos.

A distribuição de mandatos sobrantes pode-se efectuar pelos maiores
restos ou pelas médias mais elevadas.
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Distribuição pelas médias mais elevadas

Os mandatos sobrantes são atribuídos às listas que obtiveram as
médias mais elevadas por cada um dos candidatos eleitos.

Para tanto, divide-se o número total de votos obtido por cada lista
pelo número de mandatos que ela já obteve, acrescido de um.

O mandato obtido é atribuído à lista que atingir a média mais alta.
Processo idêntico ao anterior. 

Partido Nº de votos Mandatos

A 86 000 2

B 56 000 1

C 38 000 1

D 20 000 1

Nº de votos/ 
Partido Nº de votos número de Mandatos

mandatos +1

Partido A 86 000
86000/(2+1) = 

28666
1

Partido B 56 000
56000/(1+1) = 

28000
0

Partido C   38 000
38000/(0+1) = 

38000
1

Partido D   20 000
20000/(0+1) = 

20000
0

Desta forma, a distribuição final dos mandatos seria:
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Como ficou exemplificado, no primeiro caso (distribuição dos mandatos
sobrantes pelos maiores restos), são favorecidos os partidos de menor
expressão eleitoral, com claro desfavorecimento dos partidos mais votados.

No segundo exemplo, (distribuição dos mandatos sobrantes pelas médias
mais elevadas) são favorecidos os partidos mais votados. 

II  Métodos da média mais alta

O número de votos expressos obtido por cada lista é sucessivamente divi-
dido por uma série de divisores, sendo os mandatos atribuídos às listas
que obtiverem os quocientes mais elevados.

Os métodos da média mais alta variam, consoante a série de divisores
adoptada, sendo os seguintes os mais usados:

Método de Hondt

1 ; 2 ; 3 ; 4 ; 5 ; 6 ;…

Método Imperiali

2 ; 3 ; 4 ; 5 ; 6 ;…

Método de St. Lague

1 ; 3 ; 5 ; 7 ; 9 ;…

Método de St. Lague modificado

1,4 ; 3 ; 5 ; 7 ; 9 ;…

Partido Nº de votos Mandatos

A 86 000 3

B 56 000 1

C 38 000 1

D 20 000 0

Desta forma, a distribuição final dos mandatos seria:
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Feita esta enunciação, será desenvolvido, apenas, o método de Hondt,
por ser o mais difundido e o legalmente adoptado na República da Guiné-
Bissau.

Método Hondt (idêntico ao da média maior)

Divide-se os votos obtidos por 1 , 2 , 3 , 4 ...n,
sendo n = número de deputados a eleger

No caso de restar um só mandato para distribuir e de os termos seguintes
da série serem iguais e de listas diferentes, o mandato caberá à lista que
tiver obtido menor número de votos, que neste exemplo caberia à lista D.

O método de Hondt favorece claramente o partido mais votado, sendo o
2º partido mais votado o mais penalizado, como se pode ver por este
exemplo.

Partido Lista A Lista B Lista C Lista D

Divisão por 1 = 12 000 (1) 7 500 (2) 4 500 (4) 3 000 (?)

Divisão por 2 = 6 000 (3) 3 750 (6) 2 250 1 500

Divisão por 3 = 4 000 (5) 2 500 1 500 1 000

Divisão por 4 = 3 000 (?) 1 875 1 125 750

Exemplo de distribuição de 7 mandatos:

O 7.º mandato pertence ao termo da série com o valor de 3 000, mas há
duas listas ( A e D ), com este valor.
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Dimensão dos círculos

A divisão e o tamanho dos círculos eleitorais constitui um elemento técni-
co primordial, exercendo uma influência enorme nas possibilidades dos
partidos políticos alcançarem assentos parlamentares. 

De facto a dimensão dos círculos eleitorais afigura-se decisiva na con-
cretização da proporcionalidade. Assim, como refere Douglas Rae (The
Political consequences of electoral Laws) "... a relação entre o número de
mandatos por circunscrição e o grau de proporcionalidade é curvilínea,
isto e. a medida que a dimensão das circunscrições aumenta. a despro-
porção entre a percentagem de votos e a percentagem de mandatos obti-
da diminui em termos médios". e, mais adiante, "... a fórmula eleitoral des-
tinada a produzir a proporcionalidade depende em larga medida da dimen-
são das circunscrições em termos da sua própria eficácia. Dimensões
muito pequenas frustram a mais eficaz fórmula de representações propor-
cional nos seus efeitos" 4.

Tendo em conta a análise do número de eleitores inscritos por círculo
eleitoral e do número de deputados a eleger, poderemos classificar as
diversas circunscrições, atendendo a sua dimensão:

� Círculos eleitorais de pequena dimensão – entre 2 e 5 mandatos;

� Círculos eleitorais de média dimensão – entre 6 e 10 mandatos;

� Círculos eleitorais de grande dimensão –  acima de 10 mandatos

Quanto maior for o número de assentos do círculo, maior é a represen-
tação proporcional, o que permite a representação dos pequenos partidos.

Ao invés, a reduzida dimensão dos círculos eleitorais e o reduzido número
de deputados que elegem, não permite que nos Parlamentos esteja espe-
lhada, por cada círculo, a diversidade de representações e orientações
políticas.

As distorções à proporcionalidade (que mais não significam que em vários
círculos eleitorais, nem todas as correntes políticas, com peso eleitoral si-
gnificativo, conseguem obter representação parlamentar; e que as várias

4 Douglas W. Era, The Political Consequences of Electoral Laws, Yale University Press, New
Haven and London, 1975, pag. 118
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correntes políticas obtêm uma representação significativamente deforma-
da, em relação a quota de votos obtida) são maiores nos círculos eleitorais
de pequena dimensão, e beneficiam, em regra, os dois partidos mais
votados.

Os círculos eleitorais de pequena dimensão apresentam valores, em sede
de índice de proporcionalidade, que, como o comprova o direito compara-
do, são próprios de sistemas eleitorais maioritários.

A delimitação (desenho) dos círculos eleitorais deve tender a que o colé-
gio eleitoral seja, em termos numéricos, o mais uniforme possível, respei-
tando os seus contornos com base em razões históricas, sociais, admin-
istrativas ou geográficas, e não em critérios políticos.

No caso concreto da República da Guiné – Bissau afigura-se-nos que a
actual definição geográfica dos círculos eleitorais, por sector, para além de
conduzir a alguns entorses da proporcionalidade, conduz igualmente à
diminuição da igualdade de valor do resultado do voto.

Regime de apresentação de candidaturas

Como já se referiu, a questão da propositura das candidaturas é de grande
importância para a caracterização de um sistema eleitoral. Nos círculos
uninominais, normalmente. são os próprios candidatos que apresentam as
suas candidaturas – auto-candidatura.

No sufrágio de lista, a propositura de candidaturas pode ser exclusiva ou
cumulativamente pelos:

Partidos políticos

Grupos de Cidadãos Eleitores

Certas personalidades 5

Nas fases de transição e /ou consolidação dos processos democráticos tal
prerrogativa é normalmente facultada aos  partidos políticos no sentido da
consolidação do próprio sistema partidário.    

5 Na Bélgica um número determinado de deputados cessantes pode apresentar candidaturas
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Sistemas mistos ou combinados

A representação proporcional personalizada pretende combinar as vanta-
gens do sistema proporcional com a escolha pessoal dos candidatos, em
círculos uninominais, com vista a assegurar a ligação do eleito ao eleitor
e a responsabilização deste perante aquele.

Neste sistema cada eleitor dispõe de dois votos:

1. O primeiro para a eleição de deputados pelos círculos eleitorais
uninominais, eleitos através do sistema maioritário.

2. O segundo voto para a eleição de deputados por listas plurino-
minais (voto singular de lista), num círculo nacional, sendo o
apuramento efectuado em conformidade com o sistema de re-
presentação proporcional.

Cada voto é completamente autónomo do outro. Isto é, o primeiro voto é
dado independentemente do segundo voto. O eleitor pode atribuir o
primeiro voto a um candidato que num determinado círculo eleitoral uni-
nominal concorre por um partido e, atribuir o segundo voto  a uma lista
apresentada por outro partido. O eleitor tem a liberdade de atribuir o
primeiro e o segundo votos a forças políticas distintas.

Este sistema, com algumas especificidades nacionais, é utilizado em
diversos países, como por exemplo a Nova Zelândia e na Alemanha.

Neste último país  é, ainda, aplicada a clausula barreira de 5% aos par-
tidos que não tenham obtido aquela percentagem de votos a nível
nacional, ou que não tenham conquistado pelo menos três círculos uni-
nominais. 
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Conclusão

Como diz Luís Nunes de Almeida:

“....a experiência mostra, por um lado, que a polarização dos sistemas par-
tidários resulta mais de condicionantes de ordem económica e social que
do sistemas eleitoral adoptado e que, por outro lado, nos países de sis-
tema partidário polarizado, este antecedeu – ou foi cronologicamente con-
comitante – com a introdução da representação proporcional, por ocasião
do aparecimento dos partidos de massas e de eleitores e da generaliza-
ção do sufrágio universal, pelo que a respectiva coincidência se deve fun-
damentalmente ao facto de ser aquele sistema eleitoral o adequado face
à existência de um tal sistema partidário, designadamente para assegurar,
nesse caso, a manutenção de uma situação democrática. Na verdade, a
privação da representação parlamentar aos partidos radicais ou anti-sis-
tema, em sociedades onde estes se apresentam com social e politica-
mente relevantes, conduziria necessariamente ao reforço do extremismo
e à consequente instabilidade política, parecendo evidente que, sem esta,
de pouco valeria uma eventual estabilidade governativa.” 6

Os sistemas eleitorais, enquanto conjunto de regras formais que determi-
nam o lado operativo dos processos eleitorais, têm uma influência bas-
tante considerável no resultado final dos mesmos, ou por outras palavras,
na forma como os mandatos são distribuídos pelas forças políticas.
Contudo, as suas características não são exactamente iguais e imutáveis
em qualquer sociedade. Se o impacto que os sistemas eleitorais têm nas
vida política e social de uma nação é grande, o impacto que a sociedade,
a cultura política e as especificidades nacionais têm  no sistema eleitoral
é provavelmente ainda maior. 

6 Douglas W. Era, The Political Consequences of Electoral Laws, Yale University Press, New
Haven and London, 1975, pag. 118
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III – Vantagens teóricas dos sistemas eleitorais7

7 Mathias Basedau, Princípios básicos e fórmulas de diferentes sistemas eleitorais: funções e
efeitos teóricos e práticos.

Lisboa, Fevereiro de 2004 

Sistemas de maioria Sistemas de representação 
proporcional...

Evitam a fragmentação partidária Promovem a representação de todas 
as opiniões e interesses de acordo 
com a sua força na sociedade

Promovem a concentração do sistema Evitam a criação de maiorias artifici-
partidário com vista a um sistema ais que não reflictam a relação de forças
bi-partidario na sociedade sendo antes consequên-

cia de efeitos de desproporção no sis-
tema eleitoral

Promovem a estabilidade Promovem maiorias negociadas no
governamental governo através de compromissos

entre diferentes grupos sociais.

Evitam o extremismo político; os par- Evitam mudanças políticas extre-
tidos têm de orientar-se em direcção mas como resultado de distorções
aos círculos moderados da sociedade

Promovem mudanças políticas. Peque- Promovem a representação de forças
nas mudanças na votação podem pro- emergentes no parlamento
vocar grandes mudanças na distribui-
ção de assentos

Permitem ao eleitor decidir sobre Evitam sistemas políticos dominados
o governo em vez de se negociar por um ou poucos partidos
coligações

Promovem a prestação de contas di-
recta do deputado ao seu eleitorado



PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO

ENTRE O STAPE E A ANAFRE
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Cerimónia da assinatura do protocolo (28.10.2004).

Usa da palavra S, Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Interna, Dr. Nuno Magalhães. Na
mesa estão ainda, da esquerda para a direita, o presidente da ANAFRE, dr. Armando Vieira, o Secretário
de Estado da Administração Local, Dr. José Cesário e o Director-Geral do STAPE, dr. Andrade Pereira.
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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO

ENTRE O SECRETARIADO TÉCNICO DOS ASSUNTOS 
PARA O PROCESSO ELEITORAL (STAPE) E A

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FREGUESIAS (ANAFRE)

Considerando que, nos termos da Lei, compete às Juntas de Freguesia

uma importante intervenção nos processos eleitorais, referendos e

recenseamento;

Considerando que as Comissões Recenseadoras são  constituídas, no

seu núcleo central, pelas próprias Juntas de Freguesia e que o  Presidente

daquelas é sempre o presidente da Junta de Freguesia;

Considerando, ainda, que a intervenção das Comissões Recenseadoras,

na promoção do recenseamento dos cidadãos com capacidade eleitoral

activa é de avultada relevância;

Considerando, por outro lado, que a gestão e manutenção da Base de

Dados do Recenseamento Eleitoral (BDRE) competem ao Secretariado

Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, adiante designado por

STAPE;
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Considerando que a BDRE é permanentemente actualizada, com base,

além do mais, nas comunicações feitas ao STAPE pelas Comissões

Recenseadoras, a quem aquele, com periodicidade mensal, envia as actua-

lizações efectuadas no recenseamento da respectiva área geográfica;

Considerando que a comunicação entre as duas partes é permanente e

recíproca e adquire reforçada frequência e importância nos períodos pré-

eleitorais e eleitorais.

Considerando, finalmente, que ao STAPE compete validar as inscrições

e/ou alterações ao recenseamento comunicadas pelas Comissões

Recenseadoras,

Conclui-se que as relações entre as Juntas de Freguesia e o STAPE,

no âmbito dos processos eleitorais, referendários e de recenseamento,

são frequentes e plúrimas e justificam a existência de um instrumento que

articule, agilize e facilite essas relações.

Nestes termos,

O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral

(STAPE), representado pelo seu Director-Geral,

e

A Associação Nacional de Freguesias, representada pelo seu

Presidente,  celebram o seguinte Protocolo:
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Artigo lº.

(OBJECTIVOS)

O presente Protocolo institui os termos e as condições de colabo-

ração e articulação entre o STAPE e a ANAFRE, no âmbito da actuação

comum das duas entidades, designadamente no apoio à organização e

condução dos processos eleitorais, referendários e de recenseamento

eleitoral, em todas as áreas técnicas, ao nível das autarquias locais repre-

sentadas pela ANAFRE.

Artigo 2º.

(ACÇÕES DE COOPERAÇÃO)

As acções de cooperação a empreender, sem prejuízo de outras

que, de futuro, se venham a definir, inserir-se-ão nos domínios que se re-

ferem a seguir:

1 -  Formação de agentes do processo eleitoral;

2 -  Documentação e informação das freguesias;

3 -  Assessoria técnica e jurídico-eleitoral;

4 -  Reciprocidade de informações. 
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Artigo 3º.

(ÁREAS PRIORITÁRIAS)

As acções de cooperação a empreender nos domínios acima referi-

dos cobrirão fundamentalmente, nas áreas referidas no artigo anterior:      

1. Formação de agentes do processo eleitoral:

a) Organização de acções de formação técnica para autar-

cas e técnicos ao serviço das freguesias;

b) Utilização de todos os meios e recursos, nomeadamente,

o ensino à distância, para formação dos membros das

comissões recenseadoras, das mesas eleitorais e ele-

mentos  das bolsas de agentes eleitorais, no âmbito do

recenseamento e dos actos eleitorais e referendários;

c) Preparação técnica para a utilização das novas tecnolo

gias de informação nos processos eleitorais e na gestão

do recenseamento eleitorais e referendários e na gestão

do recenseamento eleitoral;

d) Realização de encontros, seminários e outros eventos de

idêntica natureza em que se debata  matéria eleitoral.
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2. Documentação e informação das freguesias:

a) Prestação de informação técnica permanente;

b) Conhecimento da legislação eleitoral autárquica e

restante legislação eleitoral, referendária e de recen-

seamento;

c) Elaboração de folhetos informativos com resolução de

questões suscitadas no âmbito do processo eleitoral,

referendário e de recenseamento;

d) Publicação de brochuras e outros documentos de carácter

técnico e/ou jurídico.

3. Assessoria técnica e jurídico-eleitoral:

a) Informação permanente e esclarecimento técnico às

Juntas de Freguesia no domínio da aplicação da legis-

lação eleitoral;

b) Emissão de pareceres e informações quando necessário

ou solicitado;
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c) Elaboração de estudos e projectos para propositura de

alterações legislativas, no âmbito da modificação das leis

eleitorais, dos referendos e do recenseamento.

4.     Reciprocidade de informação:

a) Divulgação, de forma célere e clara, de orientações e

recomendações às Juntas de Freguesia e Comissões

Recenseadoras, úteis ao bom desenvolvimento do recen-

seamento e do processo eleitoral / referendário;

b) Utilização dos meios informáticos para troca de infor-

mações, recomendações e orientações destinadas aos

membros das comissões recenseadoras, das mesas

eleitorais e elementos das bolsas de agentes eleitorais, no

decurso dos processos eleitorais e referendários.

Artigo 4º.

(APOIO FINANCEIRO)

As actividades desenvolvidas no âmbito do Protocolo poderão ser

apoiadas financeiramente por ambas as partes contratantes em conjunto

ou por qualquer delas em exclusivo, admitindo-se ainda o patrocínio de

outras entidades.
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Artigo 5º.

(COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO)

O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral e a

Associação Nacional de Freguesias acordam em constituir uma Comissão

de Desenvolvimento do Protocolo, formada por representantes de cada

uma das instituições, competindo-lhe definir o Plano de Actividades, o

Orçamento e o Acompanhamento das acções que se forem efectivando.

Artigo 6º.

(DURAÇÃO)

O presente Protocolo não tem limite de duração, podendo ser dado por

findo por comum acordo, ou por denúncia por uma das partes.

Artigo 7º.

(ENTRADA EM VIGOR)

O  presente Protocolo entra em vigor imediatamente após a sua assinatu-

ra por ambas as partes.

Lisboa, 28 de Outubro de 2004
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